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RESUMO 

 

Investiga-se o grau de eficácia de um dos sete instrumentos de fiscalização utilizados no 

exercício do controle externo pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás, denominado 

auditoria operacional, ferramenta de análise de programas e ações de governo que 

envolvem avaliação de políticas públicas. Promove-se uma discussão teórica – numa 

abordagem Direito e Políticas Públicas –, traçando-se paralelos de aproximação e 

distanciamento entre auditoria operacional e avaliação de políticas públicas (momento de 

análise ex post), ambos instrumentos voltados à satisfação dos valores de economicidade, 

eficiência, efetividade e eficácia em políticas públicas. Analisam-se todas as auditorias 

operacionais executadas pelo Tribunal de 2011 a 2018 bem como os respectivos 

monitoramentos de suas recomendações, finalizados até o 1º trimestre de 2019. Criou-se 

um banco de dados que abrange todas elas e seus respectivos monitoramentos, bem como 

se desenvolveu critérios de análise qualitativa das recomendações proferidas, e se 

examinou, daquelas monitoradas, quantas e quais foram implementadas, estão em 

implementação, foram parcialmente implementadas ou não foram implementadas pelos 

gestores. Os principais resultados mostram que o alcance da eficácia da auditoria 

operacional ainda é baixo (13% de recomendações implementadas em 8 anos), a despeito 

de um cenário positivo no que tange a sua execução. Diante do diagnóstico, foi proposto 

o desenvolvimento de um Sistema Eletrônico Exclusivo de Monitoramento de AOP. 

 

Palavras-chave: auditoria operacional; avaliação de políticas públicas; controle externo; 

eficácia; monitoramento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

 

 
 

ABSTRACT 

 

It investigates the degree of effectiveness of one of the seven inspection instruments used 

in the exercise of external control by the Court of Accounts of the State of Goiás, called 

performance auditing, a tool for analyzing government programs and actions that involve 

public policies evaluation. A theoretical discussion is promoted - in a Law and Public 

Policy approach -, drawing parallels of approximation and distance between performance 

auditing and public policies evaluation (moment of the ex post analysis), both instruments 

aimed at satisfying values such as economy, efficiency, effectiveness and efficiency in 

public policies. All performance auditing performed by the Court from 2011 to 2018 were 

analyzed, as well as the respective monitoring of its recommendations, completed by the 

first quarter of 2019. A database was created that covers all performance auditing and the 

monitoring for that period as well as criteria for qualitative analysis of the 

recommendations made in the performance auditing reports were developed, and those 

monitored were examined for how many and which recommendations were implemented, 

are being implemented, were partially implemented or were not implemented by 

managers. The main results show that the reach of effectiveness of performance auditing 

is still low (13% of recommendations implemented in 8 years), despite a positive scenario 

regarding its execution. In view of this diagnosis, we proposed the development of an 

Exclusive Electronic Monitoring System for performance auditing. 

 

 

Keywords: performance auditing; public policies evaluation; external control; 

effectiveness; monitoring. 
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INTRODUÇÃO 

 

Investigam-se questões relacionadas a dois grandes temas, ligados não só ao 

campo de pesquisa do Direito como também a áreas afins, como a ciência política, o 

controle externo – exercido pelos Tribunais de Contas – e a avaliação de políticas públicas 

(APP). Especificamente, aprofunda-se em um dos instrumentos de fiscalização de 

controle externo dos Tribunais de Contas, denominado Auditoria Operacional (AOP), e 

em uma das análises possíveis dentro de APP, a análise ex post, ambos instrumentos 

voltados à satisfação de valores como economicidade, eficiência, efetividade e eficácia 

em políticas públicas. Considerando a natureza jurídico-institucional das auditorias 

operacionais estampada em seu conceito mais atual, levantou-se a problematização da 

pesquisa sobre a capacidade (ou incapacidade) das AOP operadas pelo Tribunal de Contas 

do Estado de Goiás (TCE-GO) em influenciar políticas públicas. Se, em que medida e 

como as recomendações proferidas nos relatórios de auditoria operacional podem influir 

na execução de políticas públicas.   

Apesar da previsão expressa de 7 espécies de instrumentos de fiscalização1 

(art. 237, II, da Resolução normativa nº 22/2008, Regimento Interno do Tribunal de 

Contas do Estado de Goiás – TCE-GO), optou-se por um único desses instrumentos de 

controle externo para o desenvolvimento da pesquisa, qual seja, a auditoria (art. 99, II, 

alínea b). Além disso, levou-se em conta apenas a auditoria operacional, 

desconsiderando-se a auditoria de regularidade, uma vez que esta é voltada tão somente 

para os aspectos de legalidade/legitimidade, enquanto aquela se aprofunda em análise 

correlacionada aos princípios de economicidade, eficiência, efetividade e eficácia das 

atividades de gestão pública.   

Cabe, por oportuno, explicitar o novel conceito dado pelas Normas 

Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores (International Standards of 

Supreme Audit Institutions – ISSAI) emitidas pela Organização Internacional das 

Entidades Fiscalizadoras Superiores (International Organization of Supreme Audit 

Institution – INSTOSAI), que elucida que a auditoria operacional realizada pelas EFS é 

o exame independente, objetivo e confiável que analisa se os empreendimentos, sistemas, 

 
1 I- levantamentos; II- auditorias; III- inspeções; IV- acompanhamentos; V- monitoramentos; VI- relatório 

resumido da execução orçamentária; VII- relatório de gestão fiscal. 
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operações, programas, atividades ou organizações do governo estão funcionando de 

acordo com os princípios de economicidade, eficiência e efetividade e se há espaço para 

aperfeiçoamento. (parágrafo 7, ISSAI 3100)2. 

Sobre o princípio da efetividade considerado no conceito acima destacado, 

faz-se necessária importante observação preliminar para a compreensão do 

desenvolvimento da pesquisa. O Tribunal de Contas da União (TCU) traduziu 

effectiveness do inglês para o português como “efetividade”. Entretanto, reconhece em 

nota de tradução que o termo em inglês abrange dois conceitos distintos na língua 

portuguesa: efetividade (conceito relacionado aos resultados) e eficácia (conceito 

relacionado ao grau de alcance das metas programadas) (INTOSAI, 2015, p. 2) 3. Apesar 

de a INTOSAI utilizar o termo “eficácia” na publicação em língua espanhola, a definição 

em ambas as línguas abrange os dois sentidos (metas e resultados).  

A despeito da abrangência do termo, o que interessa pesquisar é a eficácia, ou 

seja, o grau de alcance de metas. Razão pela qual se adotará somente esse sentido.   

O que justifica o empreendimento desta pesquisa é o propósito de se 

investigar a atuação do TCE-GO sob a perspectiva da avaliação da eficácia em políticas 

públicas por meio da realização de AOP. Em outras palavras, o enforcement power da 

Corte por meio de AOP. Para tanto, faz-se discussões conceituais e um diagnóstico da 

natureza dessa intervenção, no que tange ao alcance desse instrumento de fiscalização, no 

período compreendido entre 2011 (ano de criação do Sistema de Gestão e Fiscalização – 

SGF4, marco inicial em que se passou a adotar uma padronização técnica para o 

desenvolvimento das auditorias e monitoramentos) e 2018 (ano em que o referido Sistema 

garantiu à Corte a certificação ISO 9001) no estado de Goiás. Busca-se analisar o grau de 

 
2 Essa definição de auditoria operacional adotada no manual do TCU está pautada nas Diretrizes da Intosai 

para auditoria de desempenho – Implementation Guidelines for Performance Auditing (ISSAI 3000 e ISSAI 

3100, versão junho e julho de 2017, respectivamente). O manual utiliza o termo auditoria operacional como 

sinônimo de auditoria de desempenho (performance auditing). 
3 Isso fica claro na definição de auditoria operacional dada pelas Normas de Auditoria do Setor Público 

(NBASP) cuja iniciativa é do Instituto Rui Barbosa (IRB), que tem por objetivo alinhar os trabalhos de 

fiscalização dos Tribunais de Contas brasileiros a um padrão internacionalmente aceito, i.e., os 

pronunciamentos profissionais da Organização Internacional das Entidades fiscalizadoras Superiores 

(INTOSAI), ao incluir, entre parêntese logo após a palavra “efetividade”, a palavra “eficácia”, como será 

oportunamente demonstrado no capítulo 1, subtítulo 1.4.  
4 O Sistema de Gestão e Fiscalização (SGF) é um produto criado pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Goiás (TCE-GO) que levou o Tribunal goiano a obter, em 2018, a certificação ISO 9001, que trata da gestão 

de qualidade.   
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excelência da atuação do Tribunal, bem como seus possíveis efeitos para as políticas 

públicas que foram alvo de auditorias.  

O capítulo 1 abarca a competência constitucional dos tribunais de contas e a 

normatividade específica correlata, trazendo um panorama jurídico-normativo sobre a 

missão institucional das Cortes bem como um cenário das Entidades de Fiscalização 

Superior (EFS) e dos 3 Es (economicidade, eficiência e efetividade). O capítulo 2, por 

sua vez, inaugura a parte do trabalho que estabelece uma ponte entre o Direito e a ciência 

política, discernindo, porém, os campos de estudo no que tange à auditoria e à avaliação 

de políticas púbicas (especificamente na fase ex post do processo de análise no ciclo da 

avaliação). Adentra-se o capítulo 3, sobre dados e técnicas, com a descrição dos aspectos 

metodológicos e o capítulo 4 com análise das 26 auditorias operacionais, das 321 

recomendações proferidas nas AOP que foram monitoradas no período selecionado 

(2011-2018), e, na sequência, apresenta-se um diagnóstico preciso do cenário com 

considerações pertinentes aos 3 Es.  

Por derradeiro, nas considerações finais, sintetizam-se os dados e se propõe a 

criação de um Sistema Eletrônico Exclusivo de Monitoramento das recomendações 

proferidas em AOP (MAOP), incluídas formalmente em TAG assinado pelo Tribunal de 

Contas e entidade auditada numa perspectiva dialogal entre auditores de controle externo 

e gestores públicos, visando ao aumento da capacidade influenciadora – enforcement 

power (eficácia material e temporal) – dos trabalhos de auditoria operacional realizados 

pela Corte, com a base jurídica fincada na atual redação dos arts. 20 a 24 da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), dada pela Lei nº 13.655 de 25 de 

abril de 2018, e com base em uma abordagem “Direito e Políticas Públicas” (DPP). 

Como principais resultados, destacam-se a constatação da melhoria na 

capacidade da equipe técnica, o que reduziu o tempo de realização de AOP, bem como 

um cenário positivo no que tange à qualidade das recomendações proferidas. Entretanto, 

verificou-se um cenário negativo no que toca ao monitoramento, existindo uma nítida 

dificuldade de consecução da implementação das recomendações preferidas pelos 

auditores de controle externo, bem como um decurso de tempo demasiadamente extenso 

para o início dos monitoramentos de AOP, o que diminui drasticamente seu alcance.  
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1 A COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E 

A NORMATIVIDADE  

 

Faz-se um panorama jurídico-normativo sobre a previsão e a missão 

institucional das Cortes no curso das constituições federais bem como um cenário das 

Entidades de Fiscalização Superior (EFS) e dos 3 Es (economicidade, eficiência e 

efetividade). Além disso, justifica-se a escolha da auditoria operacional, como objeto 

desse estudo, dentre os 7 instrumentos de controle externo expressamente previstos na 

legislação pertinente.  

 

1.1 Reserva constitucional dos poderes atribuídos aos Tribunais de Contas 

 

Os tribunais de contas são órgãos de extração constitucional. A primeira 

Constituição Republicana, de 1891, por anterior inspiração de Rui Barbosa, criou o 

Tribunal de Contas (art. 89), e todas as demais Constituições brasileiras mantiveram esse 

órgão de controle externo. Na promulgação da Carta Magna de 1988 não foi diferente, 

estando alocadas em seu Título IV (Da Organização dos Poderes), Capítulo I (Do Poder 

Legislativo), Seção IX (arts. 70 a 74), as normas referentes à fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial exercida pelo Tribunal de Contas. 

No caso do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO), sua criação se 

deu pela Constituição Estadual de 1947, com modificações pelas Constituições Estaduais 

de 1967 e 1989. Mas as mudanças mais significativas vieram com a aprovação da Lei 

Orgânica do TCE-GO (Lei nº 16.168/2007 e alterações) e do Regimento Interno 

(Resolução normativa nº 22/2008 e alterações, sendo a última de 14/08/2018). 

Sobre a especificidade orgânica dos tribunais de contas, clara conceituação 

de controle externo foi dada por Pardinini (1997), em que aduz que o controle externo 

sobre as atividades da Administração – em sentido orgânico e técnico – é todo tipo de 

controle exercido por um Poder ou órgão sobre a administração de outros. Exemplifica 

que é controle externo o que o Judiciário efetua sobre os atos dos demais Poderes; o que 

a administração direta realiza sobre as entidades da administração indireta; o que o 

Legislativo exerce sobre a administração direta e indireta dos demais Poderes. E que, na 

terminologia adotada pela Constituição, apenas este último é que recebe a denominação 
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jurídico-constitucional de controle externo (CF/88, arts. 31 e 70 a 74), denominação que 

se repete especificamente em outros textos infraconstitucionais, a exemplo da Lei nº 

8.443/925. 

Importa considerar, aqui, que a despeito da alocação constitucional dos 

tribunais de contas no capítulo “Do Poder Legislativo” e a apesar do entendimento vulgar 

de que seria o Tribunal de Contas um órgão auxiliar do poder legislativo6, fato é que, para 

o exercício de sua competência fim, a Corte lança mão de poderes muito mais complexos 

e de uma positivação peculiar. 

Tanto assim o é que, para cumprir sua real missão de garantidor da regular 

gestão dos recursos públicos e sua efetiva utilização em benefício da sociedade, o 

Tribunal atua desde o processo investigativo ao julgamento de mérito em determinadas 

matérias; bem assim, atua perante o interesse do cidadão comum bem como de gestores, 

políticos e altos executivos. 

O Tribunal de Contas constitui um tertium genus7 na organização política 

brasileira, dada à natureza de suas decisões que não se caracterizam como mero ato 

administrativo, mas que também fogem aos moldes das decisões judiciais, o termo mais 

aproximado seria, assim, de uma natureza “judicialiforme”8. 

Britto (2001), identificou um gênero específico ao tratar dos processos nas 

Cortes de Contas. Afirmou que aqueles instaurados pelos Tribunais de Contas têm sua 

própria ontologia, sendo processos de contas, e não processos parlamentares, nem 

judicias, nem administrativos. Que os processos não fossem parlamentares nem judicias 

já estava claro e justificado, relembrou apenas que os Parlamentos decidem por critério 

de oportunidade e conveniência. E a percepção de que também não fossem 

administrativos estaria no fato de que as Instituições de Contas não julgam a própria 

atividade (como assim o fazem os órgãos administrativos), mas sim a atividade de outros 

 
5 Lei orgânica do Tribunal de Contas da União (TCU). 
6 Para Odete Medauar, "confunde-se, desse modo, a função com a natureza do órgão. A Constituição 

Federal, em artigo algum, utiliza a expressão 'órgão auxiliar'; dispõe que o controle externo do Congresso 

Nacional será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas", tão somente. 
7 Consideração de Renato Azeredo, Conselheiro-Substituto do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, 

em breve excerto disponível em: http://www.audicon.org.br/v1/wp-

content/uploads/2014/09/NATUREZA-JUR%C3%8DDICA-DOS-TRIBUNAIS-DE-CONTAS.pdf. 

Acesso em: 23 jul. 2019. 
8 Ministro Sepúlveda Pertence no julgamento do Mandado de Segurança no 23.550-1/DF, que trata do 

devido processo legal, aplicável aos processos dos Tribunais de Contas, afirma que as “funções de controle” 

possuem um “colorido quase-jurisdicional”. 

http://www.audicon.org.br/v1/wp-content/uploads/2014/09/NATUREZA-JUR%C3%8DDICA-DOS-TRIBUNAIS-DE-CONTAS.pdf
http://www.audicon.org.br/v1/wp-content/uploads/2014/09/NATUREZA-JUR%C3%8DDICA-DOS-TRIBUNAIS-DE-CONTAS.pdf
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órgãos, outros agentes públicos, outras pessoas; julgamento direcionado para fora, 

portanto. 

 

1.2 Sobre as Auditorias Operacionais 

 

Ao TCE-GO compete a fiscalização e o controle externo do gasto de dinheiro 

público. Em se tratando de recurso público, deve haver a prestação de contas para a 

sociedade da forma como é utilizado, como exigência mesma do princípio republicano. 

Para o exercício de sua competência, dispõe de 7 instrumentos de fiscalização, quais 

sejam: I- levantamentos; II- auditorias; III- inspeções; IV- acompanhamentos; V- 

monitoramentos; VI- relatório resumido da execução orçamentária; VII- relatório de 

gestão fiscal (art. 237, do Regimento Interno), cada um com suas peculiaridades.  

Dentre as auditorias, existem (a) a de regularidade, que examina a legalidade 

e legitimidade dos atos de gestão e (b) a operacional (AOP), objeto da presente 

dissertação, que avalia o desempenho dos órgãos e entidades jurisdicionadas, assim como 

dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais, quanto aos aspectos de 

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade dos atos praticados (art. 239, I e II, do 

Regimento Interno). 

No âmbito do campo de direito público, de fato, o tipo de auditoria que 

examina o desempenho dos órgãos e das entidades jurisdicionadas recebe o nome de 

auditoria operacional (AOP), atualmente também denominada auditoria de desempenho. 

Eis a razão da escolha desse instrumento específico para a presente dissertação, uma vez 

que não se quer avaliar a legalidade ou a legitimidade dos atos de gestão – partimos do 

pressuposto de que tais atos são legais e legítimos – mas se quer sim examinar o grau de 

excelência da atuação do TCE-GO ao avaliar o desempenho dos órgãos e entidades 

jurisdicionadas quanto aos princípios supra mencionados quando lidam, em alguma 

medida, com as políticas públicas em seus atos de gestão. Como o escopo da AOP pode 

se direcionar a alguma política pública (a algum ou alguns de seus aspectos/temas/ações), 

a pesquisa pretende analisar se e em que medida o Tribunal é (ou não) efetivo ao utilizar 

esse instrumento de fiscalização e como as recomendações proferidas em AOP podem 

contribuir/alterar/melhorar o desempenho dos jurisdicionados no trato das políticas 

públicas.  Ou seja, se há, ao fim, eficácia no manejo da AOP.   
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Por definição expressa no manual de auditoria operacional do Tribunal de 

Contas da União (TCU9), AOP é, em linhas gerais, o processo de coleta e de análise 

sistemáticas de informações sobre características, processos e resultados de um programa, 

atividade ou organização, cujo objetivo é aferir o desempenho da gestão governamental, 

subsidiar os mecanismos de responsabilização por desempenho e contribuir para 

aperfeiçoar a gestão pública. 

A auditoria é uma das mais antigas funções do Estado. A Cour des Comptes 

francesa teve sua origem em 1318; o Departamento Nacional de Auditoria do Reino 

Unido cita 1314 como a data de sua primeira manifestação; o Algemene Rekenkamer 

holandês fala em ancestrais até 1386 (POLLIT, 2008, p. 25). Entretanto, as Entidades 

Fiscalizadoras Superiores (EFS) procederam a inúmeras adaptações no transcorrer da 

história, especialmente nos sécs. XIX e XX, estabelecendo um papel crucial dos órgãos 

fiscalizadores na responsividade democrática. E nessa escala histórica, a auditoria 

operacional é atividade bastante recente: “[...] a auditoria operacional enquanto uma 

prática distinta, em larga escala e autoconsciente, surgiu no final dos anos setenta” (idem). 

Os que efetivamente trabalham com auditoria declaram que estão buscando 

estabelecer se as políticas, programas e projetos públicos foram (ou estão sendo) 

conduzidos com respeito à economicidade, eficiência, efetividade e à boa gestão. O que 

reúne, então, uma nova combinação potente: a antiga tradição de auditoria com um 

recente foco no desempenho. A maneira como os entes responsáveis pela auditoria 

conduzem esta atividade (e como que eles a chamam, assim como ela é combinada com 

suas outras atividades) varia de país para país e de acordo com o tempo. Então, “não 

deveríamos nos apressar em dizer o que ‘é’ ou o que ‘não é’ [a auditoria operacional], 

mas sim problematizar e explorar o conceito”. (POLLIT, 2008, p. 26-27). 

Foi nesse contexto que despontou como ferramenta de controle 

contemporâneo a auditoria operacional. As AOP não têm como principal objetivo analisar 

conformidade com leis e regulamentos, mas sim o real desempenho de determinada 

política, organização de governo, atividade, programa, operação, sistema, 

empreendimento, projeto público, na medida em que há uma entrega de bens e serviços à 

 
9 Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/normas-de-

fiscalizacao/auditoria-operacional.htm. Acesso em: 30 ago. 2020. 

 

 

https://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/normas-de-fiscalizacao/auditoria-operacional.htm
https://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/normas-de-fiscalizacao/auditoria-operacional.htm
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sociedade mediante o patrocínio com verba pública. Assim, a auditoria operacional tem 

como eixo de desenvolvimento a eficiência e a eficácia no trato do dinheiro público.  

A contribuição mais relevante da AOP é trazer para o campo da gestão a 

dimensão de análise de desempenho das instituições/organizações. Com viés 

modernizante no setor público, é representativa, em última análise, da avaliação dos 

resultados efetivamente obtidos pelos órgãos públicos e entregues ao cidadão. Caso sejam 

adequadamente utilizadas pelos tribunais de contas, podem contribuir para a regular 

gestão dos recursos públicos e sua efetiva utilização em benefício da sociedade. 

Bucci (2008, p. 225-226), em sua reflexão metodológica para um diálogo 

interdisciplinar, já afirmara que políticos, jornalistas, cientistas sociais e agentes 

governamentais têm se debruçado mais e mais sobre políticas públicas. Que passados 

alguns anos da edição da Constituição de 1988, esses atores sociais e os militantes do 

direito em geral, especialmente aqueles que se preocupam com a efetivação de promessas 

constitucionais, procuram uma fórmula que permita acomodar deveres legais, demandas 

sociais e limitações econômicas  (o que, de alguma forma, é objeto das auditorias).  

Em trabalho anterior, a autora, juntamente com um grupo de pesquisadores, 

dedicou-se à busca de um conceito de políticas públicas que pudesse ser válido para 

aplicação no esforço jurídico de implementação dos direitos sociais, que é ao fim a 

expressão do Estado Social no direito positivo. Porém, concluiu que era infrutífera a 

proposição de um conceito jurídico de política pública, uma vez que se cuida de uma 

noção, por essência e definição, interdisciplinar10.  

Adotamos aqui uma abordagem que envolve Direito e Ciência Política, em 

uma plataforma epistêmica, como traduzido por Kreis e Christensen (2013, p. 41), quando 

afirmam que o subcampo de direito e políticas públicas foca nos problemas de política 

[policy problems] e no intercâmbio de 3 realidades a) nas opções políticas moldadas de 

forma discricionária, por meio de instrumentos jurídicos (constitucionais, legais, 

regulatórios, judiciais, por exemplo), no intuito de tratar de problemas políticos e sociais, 

b) nas práticas administrativas (como procedimentos e rotinas), e c) nos impactos sociais, 

políticos, jurídicos e econômicos. É exatamente nesse intercâmbio que se encontra a 

 
10 Na ocasião a autora considerou que os programas de ação governamental são, na pirâmide da teoria 

administrativa, o ponto mais baixo, inferior às estratégias e às políticas. Portanto, equiparar política pública 

e programa seria um erro. Passou a adotar, então, um conceito para o uso em direito, estipulado como 

“arranjos institucionais complexos”. 
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abordagem de direito e políticas públicas, segundo os autores, e se adequa a ele tanto na 

prática como academicamente. Uma “abordagem de direito e políticas públicas é aberta 

tanto a uma gama de disciplinas isoladas como ao trabalho multidisciplinar; é ela, por 

isso, propícia ao tratamento normativo, empírico e teórico” (idem).   

 Iniciamos, assim, diretamente da previsão constitucional dos poderes 

conferidos aos tribunais de contas como órgão de controle externo, com destaque para a 

auditoria operacional – objeto processual desta pesquisa –, para, somente a partir daí, 

promover a abertura aos portais da Ciência Política. 

 

1.3 Campo da estrita legalidade, campo dos princípios da economicidade, eficácia e 

eficiência (controle interno x controle externo) – CRFB/88 e LINDB, e um olhar 

para o TAG 

 

A Seção IX da Constituição Federal – Da fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária, em seu art. 70 aduz que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 

quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia 

de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo 

sistema de controle interno de cada Poder.  

O art. 71, por sua vez, atribui ao Congresso Nacional o exercício do controle 

externo “com o auxílio do Tribunal de Contas da União”, discriminando dos incisos I a 

IX, basicamente, as competências correlacionadas a uma análise de legalidade.  

Mais à frente, o art. 74 traz expressamente a finalidade do controle interno 

dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, sendo uma delas (inciso II) a de 

comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, 

bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; e outra 

(inciso IV) a de apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

Os referidos dispositivos constitucionais, apesar de se referirem à 

organização, composição e competências do TCU, são desdobrados, obrigatoriamente, às 
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Cortes de Contas estaduais e municipais por determinação da própria Carta Magna (artigo 

75)11.  

O controle interno, não obstante sua importância, não será objeto de 

aprofundamento na presente dissertação. O eixo será o controle externo. Em linhas gerias, 

controle interno é o plano de organização e de todos os métodos e medidas coordenados, 

com metas, responsabilidades e objetivos bem definidos, aplicados a um órgão, no intuito 

de se promover a eficiência e estimular a obediência às diretrizes administrativas 

estabelecidas internamente. Sua missão é resguardar os interesses da organização, 

evitando que as entidades se desviem da finalidade para a qual foram criadas, bem assim 

a de fornecer informações fidedignas, processualmente organizadas, que acabam por 

contribuir para a tomada de decisão dos gestores, ao passo que o controle externo é 

exercido para fora do ambiente institucional. No aspecto financeiro, de acordo com a 

FASB (Financial Accounting Standards Board), controle interno consiste num conjunto 

de políticas e procedimentos que são desenvolvidos e operacionalizados para garantir 

razoável certeza acerca da confiança que pode ser depositada nas demonstrações 

financeiras e nos seus processos correlatos, bem como na correta apresentação daquelas 

demonstrações financeiras, garantindo que foram preparadas de acordo com os princípios 

de contabilidade geralmente aceitos e que incluem políticas e procedimentos de 

manutenção dos registros contábeis, aprovações em níveis adequados e salvaguarda de 

ativos12. Nosso estudo, portanto, passa ao largo do controle interno.  

Como bem explicita Lima (2019, p.20), o objeto do controle externo são atos 

de gestão de bens e valores públicos em todos os poderes constituídos nas três esferas de 

governo, e o controle externo da Administração Pública, feito pelas instituições cuja 

missão fora atribuída pela Constituição, é exigência e condição próprias do regime 

democrático, devendo, cada vez mais, capacitar-se tecnicamente e se converter em eficaz 

instrumento de cidadania, contribuindo para o aprimoramento da gestão pública. 

Assim, no âmbito da competência conferida ao controle externo, pode-se 

dizer que o art. 71 da Carta Constitucional faz a apresentação de um rol que se sujeita, 

tipicamente, à análise de legalidade por parte dos Tribunais de Contas. A fiscalização, a 

 
11 O art. 75 estende aplicabilidade das normas da Seção IX da CF/88 “no que couber, à organização, 

composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos 

Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios”. 
12 Disponível em www.fasb.org/home. Tradução livre. Acesso em 28 ago. 2020. 

http://www.fasb.org/home
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apreciação e o julgamento das contas, bem assim, a sustação da execução de ato 

impugnado, a possibilidade de aplicação de sanções previstas em lei, com cominação de 

multa, a assinatura de prazo para adoção de providências necessárias ao exato 

cumprimento da lei, uma vez verificada a ilegalidade, e a representação direcionada ao 

Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados, circunscrevem-se ao 

princípio da legalidade, em que o Tribunal de Contas, no exercício de sua competência, 

analisa, aprecia, julga, determina providências sob o manto do comando da subsunção do 

fato à norma, isto é, utiliza instrumentos de fiscalização apropriados ao enquadramento 

do caso concreto à norma legal em abstrato, numa análise de adequação da conduta ou 

fato concretos (norma-fato) à norma jurídica específica (norma-tipo), exercendo o típico 

controle de legalidade e proferindo, ao fim, determinações13. 

E, para cada determinação não cumprida, há uma consequência jurídica 

predeterminada, estando assim, mais conectada ao processo de aplicabilidade das regras.  

Já no âmbito da avaliação da economicidade, eficácia e eficiência, princípios 

que aparecem de forma expressa nos arts. 70, caput, e 74 da CF/88, é nítido que apontam 

para uma competência dos tribunais de contas que já não se conformam ao comando 

específico da tipicidade. Daí a razão do uso de instrumento de fiscalização específico que 

seja capaz de adentrar em técnicas e uma metodologia condutora à verdadeira avaliação 

dos princípios da economicidade, eficiência e eficácia de empreendimentos, sistemas, 

operações, programas, atividades ou organizações de governo. Esse instrumento é a 

auditoria operacional.   

Nas AOP – diferentemente da competência que exercem em controle de 

legalidade –, os auditores de controle externo executam uma verdadeira avaliação de 

mérito, proferindo, nos relatórios de AOP, as recomendações direcionadas aos gestores 

públicos. 

Há pouco, ano de 2018, a Lei nº 13.655/2018 introduziu relevantes alterações 

na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), com o propósito de 

incluir “disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do 

direito público”.  

 
13 Em comparação simplória, é como a tipicidade no direito penal ou como o fato gerador no direito 

tributário. 
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Em suma, a Lei nº 13.655/2018 deixou agora explícita a existência de 

processos em três distintas esferas: a administrativa, a controladora e a judicial (essa 

última compreendendo os processos civis e penais14). A esfera controladora15 

compreende também o conjunto de processos de controle externo no âmbito dos Tribunais 

de Contas brasileiros, regidos por normas processuais próprias que os distinguem dos 

processos característicos das esferas judicial e administrativa. 

Como analisa Bucci (2019, p.821), a vertente do controle se expandiu tanto 

no Brasil desde a Constituição de 1988 a ponto de a Lei nº 13.655/2018 ter instituído a 

denominada “esfera de controle”, vertente que “se baseia na fiscalização do exercício de 

responsabilidades legais e procedimentos devidos, o que influi direta ou indiretamente 

sobre a implementação e avaliação de políticas públicas”. 

E acrescenta que a LINDB, ao tratar expressamente das políticas públicas (art. 

22), sob a justificativa de reforço à segurança jurídica (MARQUES NETO, 2019) 

explicita a necessidade de defesa de agentes públicos e privados em face da atuação 

alargada dos órgãos de controle, com apelo aos conceitos jurídicos indeterminados de que 

se vale a lei. Reforça a importância de se refletir sobre a multidisciplinariedade das 

políticas públicas, a propósito dessa lei, pois entende que se ela movimentou intensamente 

a comunidade jurídica, disparando a produção de imensa quantidade de artigos de análise 

e debate doutrinário, passou relativamente despercebida no “campo de públicas”, a 

despeito do interesse que há na área sobre a judicialização e controles de políticas públicas 

(BUCCI, p. 2019, 821). 

Certamente, a inauguração dessa esfera é representativa de investidas por 

parte do controle externo sobre a organização, elaboração e, ao fim, controle das políticas 

públicas. Mas, importa considerar algumas peculiaridades processuais. 

Lima (2019) faz imprescindíveis anotações sobre a singularidade do processo 

de controle externo nos Tribunais de Contas16, considerando que funcionam no Brasil 33 

 
14 LINDB: arts. 20, 21, 23, 24 e 27. 
15 Ressalta-se que a esfera controladora se direciona a todos os tipos e órgãos de controle, i. e., o texto da 

LINDB traz o termo numa dimensão abrangente, não somente direcionada aos Tribunais de Contas. 
16 A singularidade do rito processual no âmbito do controle externo é expressamente reconhecida pela 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU): Acórdão nº 1.080/2015 Plenário (Embargos de 

Declaração, Relator Ministro Benjamin Zymler): Processual. Legislação aplicável. Código de Processo 

Civil. As normas processuais previstas na Lei Orgânica do TCU (Lei 8.443/92) e em seu Regimento Interno 

estabelecem rito processual próprio, no qual a aplicação do Código de Processo Civil se dá apenas de 

maneira analógica e subsidiária na falta de normas legais e regimentais específicas. Disponível em: 

www.tcu.gov.br. Acesso em: 03 mar. 2020. 

http://www.tcu.gov.br/
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Tribunais de Contas, que, malgrado uma matriz constitucional única, ostentam regras 

processuais diversas, delineadas nas suas leis orgânicas e regimentos internos, sem que 

haja uma padronização, por exemplo, quanto às espécies e denominações de recursos 

passíveis de interposição contra suas deliberações, bem como os respectivos prazos de 

apresentação. Que tampouco há uniformidade com respeito aos critérios e valores para 

aplicação de sanções pecuniárias ou não pecuniárias aos responsáveis por irregularidades 

constatadas. Apesar de algumas iniciativas no âmbito da Associação dos Membros dos 

Tribunais de Contas (Atricon), não se logrou até o momento êxito na elaboração de uma 

lei processual comum (LIMA, 2019, p.19). 

Entendemos que esse cenário da falta de uniformidade e homogeneidade 

contribui negativamente para a compreensão da sociedade acerca do funcionamento desse 

relevante órgão constitucional. Ressalta Lima (2019) que não é raro que até mesmo 

experientes magistrados, promotores e advogados revelem parcial desconhecimento da 

especificidade da atuação das Cortes de Contas, com implicações tanto na qualidade do 

exercício do direito de defesa junto a esses tribunais, como em decisões judiciais a eles 

relacionadas.  

Uma dessas dificuldades de compreensão atinge até mesmo o próprio 

processo de auditoria. Há uma nítida falha no processo dialogal entre os auditores e 

gestores públicos que acaba por diminuir drasticamente a eficácia das recomendações 

proferidas nas AOP, assunto que será aprofundado no capítulo 4.  

Por ora, cumpre reforçar apenas que as alterações promovidas na LINDB pela 

lei supramencionada, trazem à superfície um ponto crucial referente ao controle de mérito 

pelos tribunais de contas, especialmente ne esteira das auditorias operacionais. É que, a 

despeito de serem proferidas recomendações – e não determinações – no processo de 

AOP, isso não significa que possam ser ignoradas pelo gestor. Ao contrário. As 

recomendações devem ser recebidas e acatadas, com a consequente implementação 

correlacionada em cada item, sob pena de responsabilização em alguma medida (arts. 20, 

21 e 22, da LINDB).  

 
 

 
 



   

 

  

 

 
 

27 

Entretanto, existe uma fase específica do processo de AOP – que para a 

presente dissertação será classificada/denominada como fase dialogal17 – em que há a 

abertura de prazo para os “comentários do gestor”. Consideramos tal fase como o clímax 

do processo, em que o teor das recomendações pode ser lapidado com a participação 

efetiva dos gestores, alterando o curso que podem vir a tomar determinada política, 

programa, atividade públicas, uma vez que é neste momento processual, uma espécie de 

contraditório preliminar, que uma exposição de motivos objetiva, clara e bem 

fundamentada por parte do gestor, pode trazer para o processo de auditoria dificuldades 

reais de implementação daquelas recomendações iniciais, frutos da AOP.   

Assim, ao invés de uma responsabilização imediata no exercício do controle 

de mérito por parte do auditor, o próprio gestor tem a possibilidade de, dentro do que foi 

recomendado, construir a exposição de motivos e propor soluções alternativas, seja 

porque enfrenta problemas de falta de competência administrativa, seja por problemas 

financeiros e orçamentários, falta de pessoal especializado etc, porém, jamais pode furtar-

se de cumpri-las.  

Nesse sentido, uma das formas viáveis de se controlar a operacionalização do 

diálogo institucional, promovendo a força vinculante das recomendações, seria o uso do 

Termo de Ajustamento de Gestão – TAG.  

O referido modelo de controle da atividade administrativa proposto por Ferraz 

(2011) se pauta no consenso, e não na sanção. Vislumbrou-se nessa conformação a 

possibilidade de utilização, pelos Tribunais de Contas e pelos órgãos de controle interno, 

de instrumentos alternativos de controle, baseados na consensualidade, ao invés de na 

imperatividade. Demonstrou que, na perspectiva de um Estado Democrático, a 

consensualidade é alternativa fundamental e necessária ao uso da imperatividade em 

matéria de controle público, dando ensejo e fundamentação aos instrumentos de controle 

consensual da Administração Pública.  

Sustenta a existência de um princípio da consensualidade a impor à 

Administração Pública o dever de, sempre que possível, buscar a solução para as questões 

jurídicas e conflitos que vivencia, pela via do consenso. Continua o autor dizendo que o 

princípio tem fundamento no preâmbulo da própria Constituição Federal, que afirma estar 

o Estado Brasileiro comprometido na ordem interna e internacional com a solução 

 
17 Vide capítulo 4.  
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pacífica das controvérsias e, no art. 4º, VII, da CRFB/88, que impõe ao Estado Brasileiro, 

nas relações internacionais, como um princípio, a solução pacífica dos conflitos.  

Aduz que, especificamente sobre a temática do controle consensual da 

Administração Pública, a ideia fundamental subjacente é a alteração da lógica dos 

mecanismos de controle, que “deixam de ser vistos numa vertente estritamente 

sancionatória – visão típica do Direito concebido como ordem de coerção –, para se 

afirmar como meio de pacificação negociada das controvérsias na ordem interna” 

(FERRAZ, 2011).  

As normas que dão o devido respaldo constitucional e legal para a adoção dos 

TAG pelos Tribunais de Contas e controladorias internas são: a parte citada do 

Preâmbulo, o art. 4º, VII, e o art. 71, IX, todos da Constituição Federal, o art. 59, §1º, da 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e o art. 7º, §6º da Lei de Ação Civil Pública. Com 

isso, o autor preconiza que os Tribunais de Contas podem realizar a previsão do TAG 

mediante Resolução do próprio órgão.  

Dentro dessa perspectiva, incluir as recomendações de AOP formalmente em 

TAG pode contribuir significativamente para a promoção de sua força vinculante, uma 

vez que seria o modelo ideal para gerar enforcement power da Corte, no sentido de se 

fazer cumprir o teor de cada uma delas por parte dos gestores públicos.  

Esse seria, portanto, o remédio para o aumento da eficácia das recomendações 

de AOP.  

Para amadurecer esse ponto, debrucemo-nos sobre o significado ontológico 

dos 3 Es e sobre a atuação das EFS.  

 

1.4 As EFS e os 3 Es 

 

As Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFS) ou, originalmente em inglês, 

Supreme Audit Institutions (SAI) são atores independentes localizados em quatro 

continentes cujo papel primordial é apoiar a boa governança por meio de sua tradicional 

missão de controle externo das contas do governo.  

A INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institution, em 

português, Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores) foi 

fundada em 1953, por iniciativa de Emilio Fernandez Camus, então presidente da 
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Entidade Superior de Controle de Cuba, quando 34 países, dentre eles o Brasil, se 

encontraram para o 1º Congresso da INTOSAI naquele país. Atualmente a Organização 

congrega 195 EFS, 5 organizações associadas e um membro afiliado. 

É organização autônoma, independente e não política. Sua natureza não 

governamental lhe permite ter status consultivo especial junto ao Conselho Econômico e 

Social (ECOSOC) das Nações Unidas. 

Atualmente, o TCU é um dos tribunais de contas presente em um dos 21 

países que fazem parte do Conselho Gestor da instituição. Os princípios fundamentais 

que regem a INTOSAI estão consolidados na Declaração de Lima sobre Diretrizes para 

Preceitos de Auditoria adotada em outubro de 1977, na IX INCOSAI realizada em Lima 

(Peru). 

Despertaram em um ambiente fiscal e político mais exigente e complexo em 

que se tornou premente a necessidade de se aprender com o passado, tomar decisões mais 

acertadas no presente e pensar de forma estratégica, a médio e longo prazos, no futuro, 

em um período cujo lema é se fazer mais com menos – ou com o que se tem –, sendo os 

governos responsabilizados não somente pela execução do orçamento público, mas 

também – e principalmente – pela economicidade, eficiência e efetividade no uso do 

dinheiro do cidadão contribuinte.  

As EFS são reconhecidamente um elo essencial na cadeia de prestação de 

contas e responsabilização de um país, mas também apoiam a boa governança em 

diversos outros aspectos. Um dos seus potenciais que permitem ultrapassar a tradicional 

função de supervisão, queda-se ainda inexplorado, e tem a ver com o fornecimento de 

visões e insumos, por meio de seus trabalhos, para a elaboração de políticas públicas e 

decisões sobre essas políticas, contribuindo no aprimoramento tanto do funcionamento 

de processos e programas quanto da adaptação a futuras tendências e riscos 

(enfrentamento de fatores endógenos e exógenos). Tudo por meio de auditorias. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

considera que algumas EFS de destaque estão no Brasil, Canadá, Chile, França, Finlândia, 

Coréia, Holanda, Polônia, Portugal, África do Sul, Suécia, Reino Unido e Estados Unidos 

(BRASIL, 2012).   

As auditorias operacionais, conforme são levadas a cabo pelas EFS – nos 

países estrangeiros e pelos Tribunais de Contas no Brasil –, vêm acompanhando esse 

file:///C:/_sarq_prod/unidades/Arint/PortalTCU/1-AtualizaÃ§Ã£o_Portal/OrganizaÃ§Ãµes_Internacionais/DeclaraÃ§Ã£o_de_Lima.pdf
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movimento na perspectiva da economicidade, eficiência e efetividade e as novas 

configurações da gestão pública, evoluindo para aperfeiçoar e desenvolver esse 

instrumento de controle externo de forma mais adequada ao exercício de suas 

competências (no caso da experiência brasileira e goiana, competências conferidas por 

suas respectivas constituições, federal e estadual). O mesmo vem acontecendo com a 

avaliação de programas em seu campo de aplicabilidade.  

Um estudo feito em 5 EFS (França, Finlândia, Holanda, Suécia e Reino 

Unido) sobre auditoria operacional (POLLITT et al, 2008 p. 94-95), a respeito das 

reformas administrativas e de como afetaram a prática das auditorias a avaliações, por 

exemplo, chegou a pontos “fortemente semelhantes”, não obstante as variações quanto 

aos detalhes referentes a cada cultura e estrutura terem sido “infinitas”.  

Afirmam os autores que um desses pontos foi a necessidade de se reduzir os 

custos por meio da combinação da delegação da autorização de gastos das autoridades 

mais altas aos níveis mais baixos da hierarquia e do governo, juntamente com a aplicação 

estrita de limites e tetos orçamentários, fazendo com que os funcionários, que antes não 

lidavam com a administração financeira, passassem a se responsabilizar por ela.  

Outro, foi o aumento da produtividade dos serviços públicos aos moldes 

“obter mais por menos”, aumentando a eficiência. Como consequência, houve a criação 

de um grupo diferente de critérios para o controle de gastos do que aquele que é inerente 

ao modelo rechtsstaat18 de administração pública. O objetivo principal era assegurar o 

melhor resultado para cada centavo gasto, ou seja, a máxima produtividade por meio da 

máxima eficiência dos gastos. 

O terceiro foi a responsividade, o moldar dos serviços públicos de acordo com 

a conveniência e preferência de seus usuários e, por fim, um quarto ponto foi o 

fortalecimento da transparência, na medida em que a transparência é um elemento da 

governança democrática e tendo em vista que ela redundaria em uma confiança pública 

mais forte nos trabalhos do Estado.  

Esses quatro aspectos interagem entre si e podem, algumas vezes, estar em 

tensão. São questões que implicam mudanças consideráveis nas formas em que a 

administração pública acontecia no passado (não tão distante).  

 
18 Rechtsstaat, assim como Rule of Law e État de Droit, não são meras designações distintas para um mesmo 

fenômeno, mas algumas variantes peculiares da ideia abrangente de Estado de Direito. 
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De modo semelhante ao observado em outros países, a forma de atuação do 

controle externo também sofreu adaptações no Brasil. Os Tribunais de Contas buscaram 

promover ampla revisão dos instrumentos de controle, no intuito de compatibilizá-los não 

apenas com as novas demandas legais, mas também à dinâmica dos movimentos da 

administração pública, foi quando se introduziu a modalidade de fiscalização denominada 

auditoria operacional e, de acordo com os moldes mais atuais, com o objetivo de examinar 

a economicidade, eficiência e efetividade das organizações, programas e atividades 

governamentais já no contexto da reforma administrativa, com vistas à promoção da 

gestão pública.  

Destaca Bucci (2019, p.110) que com a Constituição de 1988, houve uma 

imposição sobre a reconstrução do Estado brasileiro e suas relações com a sociedade no 

período pós-autoritário. Segundo Almeida (2007, p. 09) “buscava-se entender o sentido, 

as possibilidades e obstáculos às iniciativas de mudança, inscritas na nova Constituição 

ou simplesmente resultantes da decisão dos governos”. Isso implicava aproximação com 

a agenda política, e pesquisa aplicada para entender as reformas e a distribuição de 

responsabilidades e capacidades entre as esferas de governo. É exatamente esse 

movimento que também tem tocado os tribunais de contas.  

Mas, como toda mudança, esses pontos de ressonância nos países que 

executam auditoria operacional podem promover efeitos direitos e indiretos, e de passo 

lento, sem qualquer garantia de sucesso, o que impõe ainda mais responsabilidade por 

parte dos auditores e avaliadores para que não dissociem seus olhares das novidades que 

ainda surgirão ao longo dos anos devido à reforma administrativa e, hodiernamente, na 

imponente presença da atividade regulatória da administração.  

Fato é que o movimento de reforma da administração pública ainda tem 

alterado os contextos em que as auditorias e avaliações de políticas públicas operam, e 

nelas ressoa fortemente, uma vez que ambas estão enlaçadas com o desempenho. 

Nesse universo, é imprescindível sondar o alcance dos princípios 

identificados nos 3 Es, economicidade, eficiência e efetividade, para melhor compreensão 

de sua aplicabilidade nas AOP.  

Por oportuno, observemos mais detidamente o conceito de auditoria 

operacional formulado pelas Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras 

Superiores (International Standards of Supreme Audit Institutions – ISSAI) emitidas pela 
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INSTOSAI, como sendo o exame independente, objetivo e confiável que analisa se os 

empreendimentos, sistemas, operações, programas, atividades ou organizações do 

governo estão funcionando de acordo com os princípios de economicidade, eficiência e 

efetividade e se há espaço para aperfeiçoamento. (parágrafo 7, ISSAI 3100, destaque 

nosso). 

Pois bem. Essa definição de auditoria operacional adotada no manual do TCU 

está pautada nas Diretrizes da INTOSAI para auditoria de desempenho – Implementation 

Guidelines for Performance Auditing (ISSAI 3000; ISSAI 3100). O manual utiliza o 

termo auditoria operacional como sinônimo de auditoria de desempenho (performance 

auditing). 

Ademais, o TCU19 define a eficácia como o grau de alcance das metas 

programadas (bens e serviços) em um determinado período de tempo, independentemente 

dos custos implicados (COHEN; FRANCO, 1993). O conceito de eficácia, assim, diz 

respeito à capacidade da gestão de cumprir objetivos imediatos, traduzidos em metas de 

produção ou de atendimento, ou seja, a capacidade de prover bens ou serviços de acordo 

com o estabelecido no planejamento das ações (p. 12). 

Para o presente trabalho foi necessário um acordo conceitual nesse sentido, 

pois a análise empírica sobre a capacidade das auditorias operacionais em influenciar 

políticas públicas repousa, ao fim, no jirau da eficácia, ainda que orbite os 3 Es. 

Eles restaram assim definidos dentro da auditoria operacional (ISSAI 3100): 

i) o princípio da economicidade significa minimizar os custos dos recursos. Os recursos 

utilizados devem estar disponíveis tempestivamente, em quantidade suficiente, na 

qualidade apropriada e com o melhor preço; ii) o princípio da eficiência significa obter o 

máximo dos recursos disponíveis. Diz respeito à relação entre os recursos empregados e 

os produtos entregues em termos de quantidade, qualidade e tempestividade; iii) o 

princípio da efetividade diz respeito a atingir os objetivos estabelecidos e alcançar os 

resultados pretendidos. 

Considerar-se-á, assim, para a problematização da questão central da análise 

realizada nesta pesquisa, o princípio da efetividade numa tradução a contemplar somente 

a eficácia. A efetividade enquanto impacto/transformação, pelas limitações da pesquisa, 

não será considerada, pois as causalidades são inúmeras e não foram exploradas.   

 
19 Disponível em: www.portal.tcu.gov.br. Acesso em: 27 jul. 2020. 

http://www.portal.tcu.gov.br/
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Corroborando a ideia de eficácia no sentido que se quer adotar, Nery da Silva 

(2012, p.62) aduz que, a partir da obra de Chevallier e Loschak (1982), é possível inferir 

que a penetração dos valores gerenciais na função pública foi facilitada pela fragmentação 

da noção de fronteira tradicional entre o público e o privado, somada à alteração do 

aparelho administrativo, atenuando-se a concepção de especificidade administrativa. Que 

a adoção de canais regulares e reversíveis de trocas ensejou a retomada do interesse e o 

incremento à receptividade da administração aos valores sociais dominantes, sob a 

hegemonia das ideias de eficácia e eficiência, compreendidas como ideal de rendimento; 

substituindo-se, assim, o postulado original de impossibilidade de avaliação da gestão 

pública com base na eficácia, pela ideia de que a administração, a exemplo da iniciativa 

privada, deve perseguir a produtividade e racionalizar seus métodos de trabalho, por meio 

de modernas técnicas de organização, de decisão, controle e avaliação dos resultados. 

A crítica se faz no sentido de que as organizações governamentais ou 

tardaram a reagir ou não souberam se redimensionar diante das novas exigências, 

resultando em obsolescência a sua capacidade de respostas às demandas e às expectativas 

da sociedade, o que, ao fim, conduz à certa crise de sustentação política. Nessa linha, é 

notório que o setor público se transforma em alvo de clamor para o efetivo exercício da 

cidadania, seja na tomada de decisões governamentais, seja no processo de escolhas 

seguidas das respectivas implementações e imprescindível controle, até finalmente 

conquistar bons resultados.  

Nessa perspectiva, a AOP, como típico instrumento de controle, deve servir 

à eficácia no processo de implementação das recomendações que primam pelo 

aperfeiçoamento da gestão pública/políticas públicas. 

A seguir, apresenta-se a missão a cargo dos tribunais de contas – que abarcam 

além de outros valores, a eficácia – bem como o arcabouço legal e os vetores jurídico-

normativos a norteá-los. 

 

1.5 Sobre a missão institucional do Tribunal de Contas – previsões legais e vetores 

jurídico normativos (INTOSSAI, ISSAI, IRB e NBASP) e um recorte para o TCE-

GO 

A estrutura estatal brasileira dos tribunais de contas é peculiar. A rigor, não 

compõem os Poderes Judiciário, Executivo ou Legislativo, tampouco se reduzem à 
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auxiliar este último, embora para efeitos orçamentários e de gestão fiscal sejam 

considerados integrantes do Poder Legislativo (LIMA, 2019, p.17). Com supedâneo na 

própria Constituição de 1988, preservam sua autonomia administrativa. 

Dentro de sua competência constitucional, pode-se dizer, em termos gerais, 

que os tribunais de contas têm a missão de acompanhar a execução orçamentária e 

financeira (do país, dos estados e municípios) e, por meio do controle externo de 

programas, atividades, empreendimentos, políticas etc., contribuir para o 

aperfeiçoamento da gestão das políticas públicas e dos recursos públicos em benefício da 

sociedade, com o apoio da tecnologia da informação e da capacitação de um corpo técnico 

cada vez mais qualificado.   

Para isso, deve ter por referência valores que orbitam a ética, a 

responsabilização, a accountability20, a agilidade, valores, enfim, que derivam dos 3 Es.  

Assim, para se fazer cumprir tal missão e alcançar concretamente esses 

valores, além da matriz constitucional enfatizada anteriormente (arts. 70 a 75, da 

CRFB/88), citam-se as leis orgânicas de cada Tribunal de Contas, seus regimentos 

internos, normas de fiscalização, Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras 

Superiores (ISSAI) desenvolvidas pela Organização Internacional de Entidades 

Fiscalizadoras Superiores (INSTOSAI) e as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor 

Público (NBASP)21. 

As ISSAI, especialmente, visam promover a realização de auditorias 

independentes e eficazes pelas EFS, e algumas são adotadas pelas Cortes de Contas por 

meio de resoluções normativas, assim como as NBASP.  

Como explicita o TCU, as ISSAI abrangem os requisitos da auditoria do setor 

público no nível organizacional (EFS), enquanto no nível dos trabalhos de auditoria, 

visam apoiar os membros da INTOSAI no desenvolvimento de suas próprias abordagens 

profissionais, de acordo com seus mandatos e com leis e regulamentos nacionais.  

 
20 Sem tradução específica, o termo vem do inglês e tem como sinônimo mais aproximado a palavra 

responsabilização, não a título de “punição”, mas como algo relacionado ao comprometimento 

organizacional, visando ao impulso de resultados de forma transparente e idônea. Abarca uma análise de 

metas estabelecidas e operações realizadas, com responsabilidades e consequências. Para o contexto dos 

tribunais de contas, o termo accontability pode ser compreendido, em termos gerias, como prestação de 

contas. 
21 Ressalta-se que o arcabouço jurídico recortado para essa pesquisa tem como foco as auditorias, razão 

pela qual, não será citada, por óbvio, toda a gama de leis e atos normativos que regem os tribunais de contas, 

mas somente aqueles pertinentes ao objeto do trabalho. 



   

 

  

 

 
 

35 

O marco referencial de Normas Profissionais da INTOSAI tem quatro níveis. 

O nível 1 contém os princípios fundamentais da estrutura. O nível 2 (ISSAI 10-99) 

estabelece pré-requisitos para o funcionamento adequado e a conduta profissional das 

EFS, como independência, transparência e accountability, ética e controle de qualidade, 

que são relevantes para todas as auditorias das EFS. Os níveis 3 e 4 tratam da realização 

de cada tipo de auditoria e incluem princípios profissionais geralmente reconhecidos que 

dão suporte a auditoria eficaz e independente das entidades do setor público. 

Os Princípios Fundamentais de Auditoria no nível 3 (ISSAI 100-999) 

decorrem e foram elaborados a partir da ISSAI 1 – A Declaração de Lima – e das ISSAI 

de nível 2, e fornecem uma estrutura normativa de referência internacional definindo a 

auditoria do setor público. 

O nível 4 traduz os Princípios Fundamentais de Auditoria em diretrizes 

operacionais mais específicas e detalhadas que podem ser usadas diariamente na 

realização de auditorias e também como normas de auditoria, quando normas nacionais 

de auditoria não tenham sido desenvolvidas. Este nível engloba as Diretrizes Gerais de 

Auditoria (ISSAI 1000- 4999), que estabelecem os requisitos para auditorias financeiras, 

operacionais e de conformidade22. 

Como a pesquisa foi delimitada ao estado de Goiás, faz-se, aqui, um breve 

recorte especificamente para o Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO).  

Com já mencionado, as competências e atribuições da Corte estadual estão 

previstas expressamente na Constituição do Estado de Goiás (arts. 25 e 26) e na Lei 

Orgânica do TCE-GO (art. 1º, Lei nº 16.168/2007 e alterações). Já o Regimento Interno 

(Resolução normativa nº 22/2008 e alterações, sendo a última de 14/08/2018), traz no 

Título I, Capítulos I e II (arts. 1º a 8º), a natureza, competência e jurisdição do TCE-GO.     

Aprofundando um pouco mais neste último normativo, quando se avança para 

o exercício efetivo do controle externo, entramos na parte processual. Há, assim, a 

previsão dos processos em geral, Título IV, Capítulo I, e, na Sessão II (das etapas do 

processo), encontramos a classificação dos processos no TCE-GO que obedecem ao 

seguinte:  

 

Art. 99. No exercício do controle externo, os processos no Tribunal de 

Contas do Estado obedecem a seguinte classificação: 

 
22 Disponível em: portal.tcu.gov.br. Acesso em: 25 jul. 2020. 

http://portal.tcu.gov.br/
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I- processos de contas; 

a) prestação de contas do Governador; 

b) prestação de contas; 

c) tomadas de contas; 

d) tomada de contas especial. 

 

II- processos de fiscalização: 

a) atos de pessoal sujeitos a registro; 

b) inspeção e auditoria; 

c) levantamento, acompanhamento e monitoramento; 

d) denúncia; 

e) representação; 

f) atos, contratos, convênios e outros ajustes assemelhados.  

(grifos nossos) 

 

Importa o destaque para que se esclareça o objeto deste trabalho, que são os 

monitoramentos das recomendações proferidas dentro dos processos de auditoria 

operacional. Em outras palavras, o monitoramento em si previsto na alínea “c”, do inciso 

II, do art. 99 do Regimento Interno, é um instrumento de fiscalização independente, assim 

como o é a auditoria23, alínea “b”. Ambos têm comandos de iniciativa específicos dentro 

do Plano de Fiscalização ou outro tipo de iniciativa/provocação e não se confundem, pois 

os objetos e procedimentos são deveras distintos.  

No entanto, as decisões que são indicadas – endoprocessualmente24 – nos 

processos de auditoria operacional devem ser monitoradas para que todo o processo de 

auditoria operacional faça algum sentido no cordel da fiscalização25. E é sobre o 

monitoramento dessas decisões – que acontecem na sequência lógica de uma AOP, dentro 

de seu ciclo –, que se está a analisar a capacidade do Tribunal de Contas em influenciar 

políticas públicas.  

 
23 As auditorias podem ser de dois tipos: de regularidade (ou conformidade) e operacional (também 

chamada de auditoria de desempenho). Para o trabalho importam as auditorias operacionais.  
24 Abarca tudo aquilo que se verifica dentro do processo: atos processuais, peças juntadas, arquivos, 

documentos anexados, além de todo o contexto do contraditório e da ampla defesa. 
25 O monitoramento objeto da pesquisa faz parte do próprio ciclo da auditoria operacional, portanto, para 

as decisões proferidas em AOP não existe a possibilidade do denominado “monitoramento simplificado”, 

uma vez que este se aplica apenas a decisões que dispensam procedimento mais complexo, já que 

demandam uma checagem bastante simples e de decisões específicas. Os monitoramentos simplificados 

são realizados dentro ou fora do processo em que ocorreu a decisão. Regra geral, é procedimento feito nos 

próprios autos do processo que originou a decisão no caso de deliberações monocráticas; e, fora do 

processo, nas situações em que, em atendimento ao que foi estabelecido no Acórdão proferido em Plenário, 

depois de ser levada ao conhecimento do jurisdicionado o inteiro teor da decisão, os autos que lhe deram 

origem forem arquivados. A opção pelo monitoramento simplificado dentro ou fora do processo de origem, 

no entanto, também pode ocorrer por exercício do poder discricionário e com base no princípio da economia 

processual, de acordo com o entendimento dos Gerentes ou Chefes de Serviço, quando uma ou outra opção 

for considerada a mais adequada. 
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A Resolução normativa nº 007/2015 da Corte (com nova redação dada pela 

Resolução normativa nº 011/201626) conferiu ao Serviço de Monitoramento a 

competência para coordenar, junto às unidades técnicas da Secretaria de Controle 

Externo, o monitoramento das decisões proferidas pelo Plenário e pelas Câmaras para 

verificação da implementação das determinações e recomendações, sendo essas últimas 

as que decorrem de AOP (art. 8º, inciso II). O mencionado Serviço está subordinado à 

Secretaria de Controle Externo na estrutura organizacional do Tribunal.  

Nesse sentido, ainda no âmbito normativo, o TCE-GO adotou, por meio da 

Resolução Normativa nº 1/2020, as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público – 

NBASP Níveis 1, 2 e 3, expedidas pelo Instituto Rui Barbosa – IRB27, como Norma Geral 

de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.  

As NBASP nada mais são que uma espécie de “nacionalização” dos padrões 

de auditoria a partir das ISSAI desenvolvidas pela INTOSAI (plano internacional). Desse 

modo, as NBASP emitidas pelo IRB – do qual são membros o TCU e os demais tribunais 

de contas brasileiros – têm como objetivo promover uma auditoria independente e eficaz 

e apoiar os tribunais de contas no desempenho de suas atribuições constitucionais e legais 

em benefício da sociedade, num movimento claro de se perseguir a uniformização entre 

normas internacionais e nacional. Em suma, a INTOSAI está para as ISSAI assim como 

o IRB está para as NBASP. 

Compreende-se que a utilização de padrões de auditoria reconhecidos 

internacionalmente fortalece institucionalmente os tribunais de contas além de se tornar 

importante instrumento de melhoria do controle e da gestão pública brasileira.  

Trilhando esse caminho, tendo por marco referencial as normas profissionais 

(ISSAI) da INTOSAI, o Brasil optou por condensar os níveis 1 e 2 dessas normas 

internacionais – como se explicou mais acima – em apenas um nível, desenvolvendo a 

NBASP nível 1, e desenvolver as NBASP nível 2 (que corresponde, portanto, ao nível 3 

 
26 Vide Resolução nº 2, de 11-12-2018, D.E.C. de 13-12-2018. 
27 As Normas de Auditoria do Setor Público (NBASP) são uma iniciativa do Instituto Rui Barbosa (IRB) 

que tem por objetivo alinhar os trabalhos de fiscalização dos Tribunais de Contas brasileiros a um padrão 

internacionalmente aceito: os pronunciamentos profissionais da Organização Internacional das Entidades 

fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). Fonte: NBASP nível 3, Curitiba. IRB, 2019. 
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das ISSAI) e nível 3 (correspondente ao nível 4 das ISSAI)28, repisa-se, todas elas 

adotadas pelo TCE-GO (Resolução Normativa nº 1/2020). 

Ressalta-se, por oportuno que, a despeito de muito próximos os conceitos de 

auditoria operacional dados pela ISSAI e pela NBASP, há minudências que fazem com 

que eles não sejam idênticos. Vejamos. Pela ISSAI 3100, auditoria operacional é o exame 

independente, objetivo e confiável que analisa se os empreendimentos, sistemas, 

operações, programas, atividades ou organizações do governo estão funcionando de 

acordo com os princípios de economicidade, eficiência e efetividade e se há espaço para 

aperfeiçoamento. (parágrafo 7, ISSAI 3100)29. 

Já pelo conceito dado pela NBASP 300, é o exame independente, objetivo e 

confiável que analisa se empreendimentos, sistemas, operações, programas, atividades ou 

organizações do governo estão funcionando de acordo com os princípios de 

economicidade, eficiência e efetividade (eficácia)”. (parágrafo 9, NBASP 300, destaque 

nosso). 

Esses pormenores serão explorados à medida que se avançar no 

desenvolvimento do trabalho. 

Deixamos claro, no entanto, que as NBASP 100, 300 e 3000, que cuidam dos 

princípios fundamentais de auditoria do setor público, dos princípios fundamentais de 

auditoria operacional e das normas para auditoria operacional, respectivamente, serão os 

vetores no progredir da dissertação.  

 
28 As NBASP de nível 1 definem os princípios basilares e os pré-requisitos para o adequado funcionamento 

dos tribunais de contas brasileiros e para a realização de suas atividades de auditoria e, sempre que aplicável, 

demais atividades de fiscalização. As NBASP-Nível 1 foram desenvolvidas com base nas Normas 

Internacionais de Auditoria das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI) dos níveis 1 e 2, emitidas pela 

Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). Também foram utilizadas 

como referência as Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da União (NAT), as Normas de Auditoria 

Governamental (NAG), as resoluções da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 

(Atricon), bem como o marco legal que rege a Administração Pública brasileira. Distintamente das NBASP 

de nível 1, que passaram por um processo de convergência ao marco normativa brasileiro, no nível 2, optou-

se pela adoção das normas tais como aprovadas pela INTOSAI, utilizando-se para tanto de tradução 

realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e revisão realizada pelo Subcomitê de Normas de 

Auditoria do IRB. Assim, nas NBASP de nível 2, as referências a Entidades Fiscalizadoras Superiores 

(EFS) referem-se aos Tribunais de Contas. Em 2019, o IRB lançou duas normas do nível 3, que 

transformam os princípios que estão nas normas do nível anterior em requisitos que devem ser 

obrigatoriamente seguidos nos diferentes trabalhos de fiscalização, são elas, NBASP 3000 – Normas para 

Auditoria Operacional e NBASP 4000 – Normas para Auditoria de Conformidade. Fonte: 

www.portal.tcu.gov.br. Acesso em 26 jul. 2020.  
29 Essa definição de auditoria operacional adotada no manual do TCU está pautada nas Diretrizes da Intosai 

para auditoria de desempenho – Implementation Guidelines for Performance Auditing (ISSAI 3000 e ISSAI 

3100, versão junho e julho de 2017, respectivamente). O manual utiliza o termo auditoria operacional como 

sinônimo de auditoria de desempenho (performance auditing). 

http://www.portal.tcu.gov.br/
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2 TRIBUNAIS DE CONTAS E POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

Trata-se do direito à prestação do serviço público no contexto de 

concretização dos direitos sociais e estabelece uma ponte entre o Direito e a ciência 

política, discernindo, porém, os campos de estudo no que tange à auditoria e à avaliação 

de políticas púbicas (especificamente na fase ex post do processo de análise no ciclo da 

avaliação). Sustenta-se, também, a necessidade da inovação tecnológica no contexto DPP 

e se apresentam as hipóteses do trabalho.  

 

2.1 Um direito fundamental à boa prestação do serviço público 

O direito fundamental a uma boa prestação do serviço público decorreu do 

processo de concretização dos direitos sociais, como verdadeira inovação no paradigma 

jurídico do Estado liberal.  

Sobre o assunto, afirma Bucci (2006, p.2) que há uma razão intrinsecamente 

jurídica que inspira o delineamento do espaço epistemológico dessa figura do direito, e 

que essa razão se relaciona à profunda transformação que se operou no universo jurídico 

do séc. XX, desde quando as constituições ultrapassaram os limites da estruturação de 

poder e liberdades públicas e começaram a cuidar dos direitos fundamentais em sentido 

amplo, trazendo considerações específicas sobre direitos sociais.   

Os direitos fundamentais amplamente considerados são, de fato, destacados 

critérios na legitimação do Estado Moderno, porém, a ponte da transição do Estado 

abstencionista para o Estado prestacional – característico das obrigações de fazer –, deu-

se somente com a consolidação dos direitos sociais. 

Se a compreensão do sentido político dos direitos fundamentais sociais é 

natural e descomplicada assimilação, isso já não se dá em sua conformação jurídica. Alves 

(1997, p.75) esclarece que a enunciação contida no Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, art. 2º, é bastante ilustrativa da peculiaridade 

dessa categoria de direitos, assim:  

 
“Art. 2º-1. Cada Estado-parte do presente Pacto compromete-se a 

adotar medidas, tanto por esforço próprio como pela assistência e 

cooperação internacionais, principalmente nos planos econômico e 

técnico, até o máximo de seus recursos disponíveis, que visem a 

assegurar, progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno 
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exercício dos direitos reconhecidos no presente Pacto, incluindo, em 

particular, a adoção de medidas legislativas”.   

 

O destaque para a assistência e cooperação nos planos econômico e técnico, 

desde essa época, faz despontar uma preocupação no sentido da exequibilidade. O ponto 

principal dessa constatação pode ser percebido na análise de Hesse (1996) ao afirmar que 

existe uma debilidade inerente aos direitos sociais no que tange ao seu estatuto 

constitucional, na medida em que esses, no entendimento do autor, não consubstanciam 

direitos subjetivos, cujo “descumprimento gera direito de ação frente ao Estado – mas 

direitos cuja realização depende de ‘tarefas do Estado’, programas de objetivos sujeitos a 

amplas margens legislativas e políticas de configuração” (BUCCI, 2006, p.8). 

A partir do momento histórico em que os direitos sociais foram introduzidos 

no Brasil (arts. 6º e 7º, CF/88), evidenciou-se ainda mais os problemas da desigualdade 

social encrustados no país. Dedicar um título exclusivo à ordem social (Título VIII, da 

Constituição Federal de 1988), definindo modos básicos de concretização daqueles 

qualificados como direitos sociais, foi como drenar a estrutura jurídico-normativa 

trazendo a lume a possibilidade – esperança – de sua implementação. Bucci (2006) aduz 

que, sendo um texto mais recente, a implementação constitucional, no caso brasileiro, 

vale-se de figuras apenas esboçadas em outros contextos, nos quais a Constituição não 

tinha a centralidade na vida política que a Constituição brasileira de 1988 adquiriu e que, 

por essa razão, seria “absolutamente frustrante”, do ponto de vista político, aceitar a 

inexequibilidade dos direitos sociais.  

Do ponto de vista jurídico, isso representaria tornar inútil a qualidade de 

Estado “social” de direito afirmado no art. 1º da Constituição. Partindo da conhecida 

máxima de interpretação de que “a lei não contém palavras inúteis”, “não se pode tornar 

tal locução como sinônimo de ‘Estado de Direito’, omitindo a carga finalística do adjetivo 

‘social’ num Estado em que as tarefas sociais ainda estão por ser feitas” (BUCCI, 2006, 

p.10). 

Estado liberal, Estado regulador e Estado do bem-estar social (welfare state), 

para Jannuzzi (2016, p. 127) têm desígnios e arquiteturas diferentes de políticas públicas, 

valorizando distintamente a eficiência econômica, eficácia procedural e a efetividade 

social como critérios de formulação e avaliação da ação pública.  
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Cobertura e equidade de acesso, efetividade e coesão social, valores caros à 

formulação e constituição de políticas públicas em Estados de bem-estar social para ele 

não são critérios ou parâmetros de avaliação, pois o que está em questão é a própria 

legitimidade do Estado em atuar em áreas em que o mercado poderia e deveria prevalecer 

(idem, p.128).  

O direito a uma boa prestação do serviço público, no sentido de sua efetiva 

implementação, assim, deve ser considerado na ótica da presença do Estado como ator 

também social – e não apenas como detentor de poderes interventivos/coercitivos –, sob 

pena de, no exercício da democracia, contribuir negativamente na arquitetura de um 

abismo entre a norma e sua efetividade.  

Considerando que toda “tarefa de Estado” (no plano da concreção de direitos 

sociais) estará sujeita, em alguma medida, ao controle, este deve ser executado mais em 

perspectiva de um conduzir à efetividade do que aquela meramente punitiva, muitas vezes 

incapaz de transformar e fixar novas condutas na administração pública que poderiam, 

em última análise, implementar direitos sociais.   

O tema da Constituição social, como ressalta Bucci (2019, p.810), é propício 

a explicitar diferenças de visão entre a área jurídica e as demais ciências sociais. Para o 

mundo do direito, as disposições constitucionais são mandatórias ao instituir o Estado 

social; “trata-se de uma ordem deontológica e a ‘força normativa da Constituição’ deveria 

bastar para implementá-lo, legitimando o Estado a atuar sobre a economia e a política”. 

Continua a autora trazendo um panorama mais complexo do que isso significa 

no universo dos economistas e cientistas políticos afirmando que o welfare state floresce 

nas economias centrais com o capitalismo do século XX, no processo de industrialização 

que conta, além do Estado prestador de serviços públicos, com o movimento sindical e 

partidos políticos de esquerda (ESPING-ANDERSEN, 1991). Diferentes combinações 

entre Estado, mercado e família explicam variações no tempo e espaço, numa tipologia 

em que se distinguem as experiências liberais (EUA, Reino Unido, Austrália, Canadá e 

Nova Zelândia) das conservadoras (Alemanha, Áustria, França, Holanda e Bélgica) e das 

propriamente social-democratas (Dinamarca, Noruega, Suécia e Finlândia) (ESPING-

ANDERSEN, 1991; KERSTENETZKY; GUEDES, 2018).  

Nesse caminho, Jannuzzi (2016) defende a tese da “primazia da Efetividade 

Social” como valor fundante das avaliações de políticas e programas no Brasil, na medida 
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em que justiça, equidade e bem-estar social são princípios consagrados pela Constituição 

de 1988 e de várias convenções e compromissos internacionais assumidos pelo país. 

Afinal, a política pública guiada por princípios de equidade social (Equity-guided Policy 

Making) exige valores e ritos de auditoria e avaliação “muito além daqueles em se 

assentam as evidências produzidas nos laboratórios de econometria, em tribunais ou em 

escritórios distantes da operação das políticas e programas” (JANNUZZI, 2016, p. 119). 

Considera o autor que muito pouco se discute sobre o contexto político e as 

condicionantes ideológicas por trás de uma suposta objetividade com que se revestem as 

avaliações norteadas pelas tradições da Evidence-based ou da Rules-dictated Policy 

Making. Para além do debate de métodos e técnicas empregados nas pesquisas de 

avaliação, dos universos e amostras selecionadas, dos testes de hipóteses e dos níveis de 

significância, afirma a imprescindibilidade de se discutir em que medida concepções de 

Estado e de política pública moldam a produção do conhecimento na área.  

A Constituição de 1988 (do Estado social), ao incorporar em sua esfera outros 

direitos, além dos da primeira dimensão, mostrou perfil abrangente de concretude e 

materialidade normativa “que só se pode compreender, explicar e interpretar à luz de uma 

concepção de sistema e valor; portanto, como ordenamento de eficácia jurídica vinculada 

principalmente a elementos materiais de conteúdo”. (BONAVIDES, 2009, p. 38). 

Nesse aspecto, sendo o controle externo da administração pública, realizado 

pelos tribunais de contas, não só uma condição como também uma exigência do regime 

democrático (LIMA, 2019, p. 20), cuja previsão repousa na própria Constituição de 1988, 

é imperioso que, no exercício de suas competências, converta-se em eficaz instrumento 

de cidadania, permitindo a exequibilidade também desses direitos sociais.  

 

2.2 Políticas públicas: um panorama jurídico-institucional numa visão holística do 

Direito e da Ciência Política em abordagem DPP 

 

Bucci (2006, p.2) explicita com bastante clareza a razão de a temática das 

políticas públicas ser um objeto de interesse para o direito. Aduz a autora que, do ponto 

de vista da atuação concreta do direito, a ideia de um sistema hierarquizado de normas 

jurídicas, sintetizado na figura da pirâmide normativa – cabe aqui o exemplo da pirâmide 

de Kelsen –, tendo por ápice a norma fundamental hipotética, em alguma medida, 

consegue conduzir essa operação cotidiana do sistema jurídico.  
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Essa expressão formal categorizada e hierarquizada do pacto de uma nação, 

imbricada com a carga cultural e com a dimensão política de um povo, fornece e abastece 

a base de premissas constitucionais e legais e acaba por legitimar, ao menos no plano 

jurídico-normativo, o exercício de liberdades e direitos.  

E, como observa a autora, suas ulteriores evoluções, a percepção da 

complexidade normativa, diferenciando normas de conduta e de organização, a 

introdução de valores nos sistemas de direito positivo e de todo o aparato jurídico 

conceitual construído a partir daí, não invalidam o modo de organização básico dos 

sistemas jurídicos. 

Qual é, portanto, a grande questão? É exatamente a do distanciamento do 

direito no que toca à concreção dessas normas (que em grau máximo se reportam à norma 

fundamental hipotética).  

O obstáculo dos dias de hoje é enfrentar a “esterilização” do direito público 

em sua função de organização das relações entre Estado, Administração Pública e 

sociedade, “processo que resultou do seu distanciamento em relação a uma realidade 

cambiante e dinâmica” (BUCCI, 2006). 

Os tribunais de contas, no exercício de suas competências constitucionais 

(Constituições federal e estadual), devem ser, assim, órgãos responsáveis pelo movimento 

de reaproximação entre Estado/sociedade já que, por definição, são órgãos de controle 

externo. Ora, só existe controle externo se houver uma relação que verdadeiramente 

vincula o poder às demandas e às soluções mais acertadas, seja em relação às atividades 

administrativas de outros órgãos e poderes, seja em relação às atividades da própria 

sociedade, caso contrário, está a se falar em uma espécie de platonismo jurídico-

institucional. Existe uma necessidade dessa vinculação de forma bem estabelecida, de 

uma articulação lógico-racional dos elementos normativos e das vivências sociais. 

A percepção de uma dimensão interpretativa do fenômeno jurídico não parte 

da defesa de posturas relativistas no julgamento dos casos, mas sim, da divergência. Parte-

se da divergência para se afirmar a existência de respostas corretas no Direito; diante dela 

é que se busca encontrar a melhor interpretação possível para determinada controvérsia.  

Nesse processo, Streck (2017) assegura que o que está em jogo é o 

valor/sentido da própria prática. Ou seja, sendo o Direito a prática social que garante a 

legitimidade para o uso da força pelo Estado, a melhor interpretação será aquela que 
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articule coerentemente todos os seus elementos (regras, princípios, precedentes etc.) a fim 

de que a decisão particular se ajuste ao valor que é a sua razão de ser (STRECK, 2017, p. 

33).  

Em outras palavras, a dissensão – contexto concreto/realidade – será 

solucionada com a melhor justificação – contexto abstrato/valor – num movimento 

interpretativo que leva à tomada daquela decisão que de fato (e de direito) faça a ponte 

entre uma coisa e outra, prática e norma.    

Não sendo, assim, uma especialidade da esfera jurídica e considerando que se 

deve atenção a outros contextos da atividade interpretativa – sendo tal dimensão 

interpretativa cotidiana e construtiva das práticas sociais –, amplia-se a abordagem aos 

portais do Tribunal de Contas, onde, para além dos aspectos eminentemente jurídicos, há 

o controle (externo) de toda a administração pública, no sentido concreto de seu 

aperfeiçoamento contínuo em benefício da sociedade, expressão maior da Corte. 

E é inegável que, a despeito do processo encadeado, sistematizado e 

coordenado das auditorias operacionais, é também nele que surgem as 

controvérsias/dissensos. A visão da realidade do gestor público, suas dificuldades, 

percepções, peculiaridades de condutas, naturalmente emergem num processo de 

auditoria, trazendo informações que podem tanto reafirmar a imprescindibilidade das 

recomendações proferidas, quanto reconduzi-las a diferentes proposições, num nítido 

processo dialogal (atividade interpretativa), cujo foco é sempre algum aspecto de políticas 

públicas.  

Aqui vale uma consideração sobre os termos utilizados na literatura e nos 

conceitos jurídico-normativos sobre auditorias operacionais e políticas públicas. 

Primeiramente, na definição de auditoria operacional dada pelo parágrafo 9 da NBASP 

300 e pelo parágrafo 7 da ISSAI 3100 – a despeito de pequenos detalhes diferenciais nos 

conceitos, como já afirmamos –, tem-se que ela é o “exame independente, objetivo e 

confiável que analisa se empreendimentos, sistemas, operações, programas, atividades ou 

organizações do governo” estão funcionando consoante “os princípios economicidade, 

eficiência e efetividade (eficácia)”.  

Existe uma certa impropriedade e, talvez, uma forma atécnica, no uso desses 

termos em âmbito conceitual para se reportar às ações administrativas, pois, ao que tudo 

indica, referem-se a um rol exemplificativo, apenas, não exaustivo. A questão é complexa 
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e, no trabalho de se delinear um conceito sobre políticas públicas, Bucci (2000, p.239) 

elabora que políticas públicas são programas de ação governamental visando coordenar 

os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos 

socialmente relevantes e politicamente determinados. Em publicação realizada de 2006, 

contudo, a autora aduz que o uso do termo “programa” é equivocado e controvertido. E 

declara que autores mais cautelosos, no campo da ciência política, preferiram evita-lo, 

utilizando, no lugar, a expressão “outputs da atividade política”, o que “inteligentemente 

elimina o problema de se ter que adotar uma forma específica para a ação administrativa” 

(BUCCI, 2006, p. 40,). “(...) Dentre as várias expressões possíveis de uma política 

pública, nem todas se caracterizam como ‘programas’, em sentido estrito” (idem).  

Seguindo esse mesmo pensamento, as variadas ações administrativas que 

podem ser auditadas por meio de AOP, envolvendo, em sua essência objetiva, as políticas 

públicas, nem sempre estão “fechadas” nos conceitos estritos de “empreendimentos, 

sistemas, operações, programas, atividades ou organizações do governo”, apesar de 

sempre abarcar aspectos deles.  

Já no âmbito da avaliação de políticas públicas (APP), a utilidade do elemento 

programa, por exemplo, é individualizar unidades de ação administrativa relacionadas aos 

resultados que se pretende alcançar.  

Na literatura específica, o programa remete ao conteúdo propriamente dito de 

uma política pública. A definição prévia desse conteúdo se torna imprescindível não 

apenas quando se arquitetam as alternativas, mas também quando se toma a decisão que 

redunda na implementação da política. Do mesmo modo, a fase de avaliação requer os 

contornos precisos dos resultados propostos na fase inicial. (BUCCI, 2006, p. 40). 

Como a proposta da pesquisa foi partir da abrangência Direito e Políticas 

Públicas (DPP) como uma abordagem, não um campo30, faz-se substancial consideração. 

Para a construção da consciência metodológica na abordagem DPP, Bucci (2019, p. 798), 

volta-se às teorias sobre políticas públicas, que, segundo Sabatier (2007), quando se 

estabelecem como referência, costumam observar alguns traços gerais. 

O primeiro deles é se atendem aos critérios de uma “teoria científica”, com 

conceitos e proposições minimamente claros e internamente consistentes; se identificam 

de forma objetiva e clara os direcionadores causais (causal drivers), se dão margem a 

 
30 In Método e Aplicação da Abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP), 2019. 
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hipóteses falseáveis e têm escopo razoavelmente abrangente (ou seja, se podem ser 

aplicáveis à maioria dos policy process em diversos sistemas políticos).  

O segundo é se o desenvolvimento conceitual é recente, de verificação 

empírica e se são vistas por uma quantidade significativa de estudiosos de políticas como 

um caminho viável para se entender o processo político. 

Terceiro, se são teorias positivas buscando explicar grande parte do processo 

político; se contêm alguns elementos explicitamente normativos, embora, como ressalta 

o autor, esses não sejam imprescindíveis.  

E, por último, se trabalham com os fatores que os cientistas políticos 

tradicionalmente consideraram importantes, quais sejam, “valores e interesses em 

conflito, fluxos de informações, arranjos institucionais e variações no ambiente 

socioeconômico”. (SABATIER, 2007, p. 08). 

Como destaca a autora, existe uma relação entre a pesquisa empírica e suas 

bases conceituais, e o entendimento da relação recíproca entre ambas resulta na 

compreensão mais profunda dos fenômenos. Tal compreensão tem sido desejada e 

perseguida pelos tribunais de contas na atualidade, enquanto instituição de poder de 

controle cada vez mais em destaque. “Com informação similar sobre muitos cenários se 

começa a adquirir a base empírica necessária a melhorar a compreensão teórica sobre o 

funcionamento das instituições e como os indivíduos as modificam” (BUCCI, 2019, p. 

800). 

 Na ciência política (bem como no subcampo da análise de políticas públicas) 

existem numerosos quadros conceituais, teorias e modelos bastante conhecidos cujo 

esforço se direciona a uma aproximação no que tange aos problemas da decisão 

governamental. Os estudos costumam apontar o ciclo de políticas públicas, também 

chamado de a “heurística das fases”; (i) o incrementalismo, de Charles Lindblom; (ii) a 

racionalidade limitada, de Herbert Simon; (iii) os múltiplos fluxos, de John Kingdon; (iv) 

a tipologia de políticas públicas e as arenas decisórias, de Lowi; (v) o modelo da lata de 

lixo, de Cohen, March e Olsen; entre outros (SABATIER, 2007; MARQUES, 2013; 

SOUZA, 2007).  

Esses estudos acabam por apresentar uma progressiva estruturação do 

conhecimento. E é com base nessa interação entre teoria e empiria que despontam 
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contribuições metodológicas riquíssimas, sendo uma delas a de Sabatier (2007) explorada 

por Bucci (2019) em sua abordagem DPP.  

Concordamos que conhecer os modelos e seleções, como aduz a autora, é 

importante para uma abordagem jurídica, “uma vez que eles evidenciam o mundo que há 

nas políticas públicas para além do elemento jurídico” (BUCCI, 2019, p. 801). Toda 

política pública, pela força dos fatos, encontra-se implicada no espaço do direito e carrega 

as marcas desse encontro. Os atores nunca deixam de “contar” o jurídico em seus cálculos 

estratégicos e além disso, as ações seguem trajetórias cujo desenho obedece também a 

considerações jurídicas. É como se o direito ocupasse um lugar na fábrica das políticas 

públicas, como um “material mobilizável”.  

O direito sozinho não fará as políticas públicas inteligíveis: sua verdade não 

se enunciará nas categorias do pensamento jurídico, porém, nada que tome forma e 

sentido de política pública escapará ao trabalho do direito. “É necessário cruzar dois tipos 

de exigências complementares: combinar a constituição política do direito e a 

constituição jurídica das políticas públicas” (CAILLOSSE, 2000, p. 46).  

Abrindo-nos a essa combinação, foi inevitável busca-la no contexto dos 

tribunais de contas e no exercício de sua competência traduzida no controle externo, ainda 

em franca evolução. Foi possível encontrar solo bem fértil no plano dessas exigências 

complementares num olhar direcionado à AOP (constituição mais jurídica) e à análise ex 

post em APP (constituição mais política). 

Dentro dessa visão holística interdisciplinar, delimitando o objeto de pesquisa 

em torno de dois elementos, monitoramento de AOP e análise ex post em APP, buscou-

se identificar pontos de contato e de distanciamento entre esses instrumentos que se 

dirigem, em alguma medida, à economicidade, à eficiência e à efetividade (eficácia) – e 

há quem diga que auditar é também avaliar, o que será visto mais à frente. 

Clune (1993, p. 09-13) assevera que as áreas principais de interesse para a 

abordagem interdisciplinar focam problemas relativamente novos na segunda metade do 

século XX, mas que ainda hoje, por sua complexidade, demandam um tratamento mais 

abrangente que o proporcionado pelo direito tradicional. 

Observa ainda o autor uma “mudança profunda produzida no paradigma 

jurídico, confrontando-se o formalismo e a doutrina jurídica tradicionais com o 

consequencialismo e o instrumentalismo do novo modelo”. Tensão semelhante, diga-se, 
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está em grande evidência no direito brasileiro desde a Constituição Federal de 1988, 

igualmente fundada em uma “demanda de rematerialização do direito” como a observada 

por Clune em seu texto, que acirra o pragmatismo social e provoca ceticismo sobre 

debates jurídicos. “Qual seria o papel da interpretação jurídica onde o desempenho social, 

e não o significado, é a base da policy analysis?” (CLUNE, 1993, p. 19-22). 

O autor adverte, contudo, que a falha em entregar resultados – que às vezes 

decorre da desorganização política – pode colocar em tensão a legitimação jurídica, uma 

vez que se adota a retórica das consequências sociais sem atenção às realidades empíricas, 

e, dessa forma, geralmente não há ganho em efetividade. Diante do utilitarismo passageiro 

o direito se arrisca ao colapso, mantendo funções meramente simbólicas. Além disso, “se 

há casos de falso consequencialismo existem também os falsos raciocínios jurídico-

formais, o que termina por minar a lógica de responsividade social que deveria estar na 

base das políticas públicas” (CLUNE, 1993, p. 19-22). Isso provocaria a perda de 

independência do Direito como fonte de significado, afetando a conformação de direitos 

e o desenvolvimento jurídico subsequente, reforça o autor.  

Por outro lado, Clune percebe que as políticas públicas foram introduzidas 

numa era de grandes estruturas, também relativamente estáveis, que disciplinaram muitas 

transações durante anos. Assim, o Direito conservou sua integridade conceitual e 

consequencial em áreas em que as consequências sociais são mais tangívies e observáveis, 

em que o “sentido dos programas pode ser apreendido no desenho geral das leis e em sua 

história legislativa. Isso confirma que a relativa autonomia do direito se manifesta na 

institucionalização das políticas” (CLUNE, 1993, p. 19-22).  

Os estudos de Clune (1993) sem dúvida deram azo ao desenvolvimento de 

um olhar mais real, mais crítico e pertinente ao que se quer tomar por efetividade e 

eficácia no plano das políticas públicas. No universo do controle externo, as contribuições 

nesse sentido podem ser tão mais palpáveis quanto maior for o tratamento interdisciplinar 

(DPP).   

Bucci (2019, p.804) constata que a Law and Public Policy é, antes, “filha” do 

instrumentalismo, da engenharia social dos welfare states, mas que tem influências 

duradouras sobre as instituições jurídicas que se manifestam, em suma, das seguintes 

formas:  i) estruturação do direito em torno de problemas de desempenho econômico; ii) 

cooperação social e produto social líquido positivo; iii) persistência das estruturas legais 
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ao longo do tempo; iv) organização em torno de grandes agregados sociais; v) capacidade 

de planejamento e adaptação; vi) direção central através de delegação e descentralização; 

vii) hibridismo [commingling] de autoridade pública e privada; e viii) modificação do 

acesso político, à luz das demandas por desempenho (CLUNE, 1993, p. 09-13).  

É possível perceber nitidamente algumas dessas influências nos tribunais de 

contas enquanto instituição jurídica, principalmente no que toca à estruturação do direito 

em torno de questões de desempenho econômico, à capacidade de planejamento e 

adaptação – em que as estruturas jurídicas que persistem devem ter capacidade de 

adaptação e mudança – e à direção central através de delegação e descentralização – que 

trata do problema de como dirigir atores autônomos sem destruir sua autonomia (muito 

importante). Em relação a essa última influência, inclusive, a autora faz referência ao 

monitoramento, aduzindo que, com base em critérios selecionados, ele exige mecanismos 

poderosos de coleta de dados e simplificação das informações.  

Dá-se, por esse caminho da abordagem DPP, a visão holística necessária para 

se identificar as relações entre Direito e ciência política, com o recorte feito para os 

monitoramentos de AOP e a análise ex post em APP, na busca de se enxergar melhor o 

problema de pesquisa e responder se, em que medida e como as recomendações proferidas 

nos relatórios de auditoria operacional podem influir na execução de políticas públicas.   

 

2.3 Auditoria x Avaliação 

Tendo em vista os objetivos da AOP resta inquirir sobre seu alcance quanto 

à avaliação de políticas públicas que, a princípio, estaria abarcada no enxerto 

“desempenho (...) dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais”. Como 

ressalta Pollitt (2008, p. 27) “Potencialmente, portanto, a auditoria operacional deveria 

deter uma considerável significância política e democrática. Continua: “... é apresentada 

como uma forma de investigação que objetiva determinar se, a que custo, e em que 

medida, as políticas, programas e projetos do governo estão funcionando”.  

Outros autores vão além: “auditorias operacionais não são um tipo de 

auditoria: são avaliações” (BARZELAY, 1997, p. 237). No entanto, o limiar entre as 

formas de controle externo, as funções de auditoria e as de avaliação de políticas públicas 

não é tão bem definido. “Há sempre outras formas de controle externo e de funções de 
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auditoria (...). A relação entre essas atividades e a auditoria operacional não é, de forma 

alguma, sempre clara”. (POLLITT, 2008, p. 49). 

A divergência nesse sentido é natural e salutar para o amadurecimento da 

questão. Auditoria e avaliação de políticas públicas envolvem áreas de conhecimento 

distintas que, não raras vezes, foram objeto de estudo e tentativas de uma melhor 

definição.  

A despeito – e, paradoxalmente, também em razão – da heterogeneidade das 

visões que envolvem auditoria e avaliação, entendemos que elas não se confundem.  

Auditar e avaliar são dois notáveis pressupostos de controle da administração 

pública com foco no desempenho e na efetividade, que têm por objetivo garantir a boa 

gestão do dinheiro público e seu efetivo gasto em benefício da sociedade. Não há, no 

entanto, um consenso conceitual ou um limite bem definido dos critérios a respeito de um 

e outro e há, inclusive, conclusões um tanto perturbadoras sobre cada um desses 

instrumentos.   

Em sentido lato, e de acordo com a INTOSAI, pode-se dizer que a auditoria 

operacional é compreendida como aquela forma de auditoria focada na eficiência, na 

efetividade e na economicidade (ou no custo-benefício) das atividades públicas. Para 

nosso acordo conceitual o foco é mais específico, na eficácia.  

Noutro giro, quanto à função que ela deveria desempenhar, há uma enorme 

discussão sobre seu papel nas mudanças da estrutura governamental e na melhoria do 

desempenho no setor público, bem assim de como ela se relaciona com as outras 

atividades de revisão e de retorno (feedback) no setor público.  

No Brasil, um fator importante contribuiu para a difusão das auditorias 

operacionais nos tribunais de contas estaduais e municipais: o processo de reestruturação 

promovido pelo Programa de Modernização do Controle Externo dos Estados e 

Municípios Brasileiros (PROMOEX), que teve apoio do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID). 

Uma distinção polarizada é, assim, necessária: de um lado sua relação com a 

avaliação de programas e políticas em geral e, de outro, sua relação com as formas mais 

tradicionais de auditora. Em outro extremo, há autores que têm rejeitado que a auditoria 

operacional seja uma forma de auditoria (BARZELAY, 1996), sustentado que são 

avaliações. Ainda, mesmo que haja uma certa controvérsia tanto sobre o papel quanto 
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sobre a finalidade mais adequada da auditoria operacional, grande parte dos EFS 

correlacionam a AOP com a revisão dos 3 Es (economicidade, eficiência e efetividade) 

dos entes públicos ou programas.  

De acordo com a INTOSAI (2004) compete à auditoria operacional:  

 

[economicidade] – auditar a economicidade de atividades administrativas de acordo com 

princípios e práticas administrativas sólidas, e de políticas administrativas; 

[eficiência] – auditar a eficiência da utilização de recursos humanos, financeiros e demais, 

incluindo o exame dos sistemas de informação, medidas de desempenho e arranjos de 

monitoramento, bem como os procedimentos seguidos pelas entidades auditadas para 

remediar as deficiências identificadas; e 

[efetividade] – auditar a efetividade do desempenho em relação ao cumprimento dos 

objetivos da entidade auditada, e auditar os impactos efetivos destas atividades, 

comparados com os impactos que se pretendiam causar. 

 

Importante repisar aqui que a presente dissertação, a despeito de compreender 

que uma das possíveis traduções de effectiveness se deu no aspecto da efetividade em 

sentido estrito, como essa em destaque adotada pela INTOSAI, adotamos o segundo 

sentido possível, o da eficácia, termo trazido entre parênteses na NBASB 300, logo após 

a palavra “efetividade”, ao definir o que é auditoria operacional31.  

A definição da INTOSAI, em verdade, refere-se a algo além dos 3 Es. 

Também menciona “princípios administrativos sólidos”, “boa administração” e o 

propósito de “remediar deficiências”, o que remete a bases não somente de auditagem, 

mas também de julgamento. Uma das conclusões de Barzelay (1996, p. 19) é a de que 

uma diferença essencial entre a auditoria operacional e a auditoria tradicional está no 

papel que cada uma exerce: a tarefa de um auditor operacional, para ele, é a de “exercer 

julgamento”, havendo espaço para a discricionariedade, juízo de valor, enquanto a 

essência do trabalho do auditor tradicional é a de “verificar”.  

 
31 Auditoria operacional é o exame independente, objetivo e confiável que analisa se empreendimentos, 

sistemas, operações, programas, atividades ou organizações do governo estão funcionando de acordo com 

os princípios de economicidade, eficiência e efetividade (eficácia)”. (parágrafo 9, NBASP 300). 
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É possível observar que tal pensamento, levado a cabo pelo autor, decorre de 

uma das características mais relevantes da atividade avaliativa que é exatamente o “juízo 

de valor”. Não existe avaliação sem juízo de valor. É imprescindível que se diga o que é 

bom ou ruim, progresso ou retrocesso, sucesso ou fracasso. Barzelay (1997) tem atribuído 

essa mesma imprescindibilidade à auditoria operacional. 

Outros autores, de forma mais conservadora, afirmam que a auditoria 

operacional surgiu como um instrumento de fiscalização voltado para a aferição dos 

resultados das ações governamentais, apresentando características apenas similares à 

avaliação de programas (SERPA, 2011, p. 143).  

Em que pese não sejam instrumentos idênticos, tampouco tenham tido a 

mesma origem, é como se auditoria e avaliação fizessem uma aliança, como explica Rist 

(1990, p. 8-9), por duas razões: por necessidade dos órgãos de controle em atender à 

demanda de formuladores e executores de políticas por informações sobre a 

implementação e os resultados das ações de governo; e por questões de exigências 

metodológicas (como aferir resultado?), o que levou à aplicação de técnicas que já são 

utilizadas nas pesquisas sociais. Ainda para Rist, a avaliação tem caminhado para o 

desenvolvimento de métodos normativos e a auditoria tem ampliado o escopo dos 

trabalhos buscando a análise causal; dessa maneira, as duas funções acabam por 

compartilhar interesses comuns, o que favorece a interação entre os dois instrumentos.  

Sobre avaliar, em breves linhas, Weiss (1998) afirma que é um termo bastante 

abrangente que acomoda muitas definições, mas, o que há de comum em todas elas, é a 

noção de julgamento de mérito, baseado em critérios segundo um método específico. 

Segundo o autor, a definição de avaliação pode ser decomposta em cinco elementos: o 

primeiro diz respeito à análise sistemática, em que se enfatiza a natureza metodológica 

da pesquisa; o segundo e o terceiro se referem ao foco da investigação, ou seja, o processo 

de execução ou os resultados do programa e/ou política; o quarto trata dos critérios, que 

são os padrões de comparação; e o quinto se relaciona ao propósito da avaliação: 

contribuir para a melhoria do programa e/ou política, por meio da utilização dos 

resultados por pessoas com autoridade para tomar decisões (WEISS, 1998). 

Patton (2008), exatamente com o intuito de reduzir a complexidade que 

caracteriza o campo de avaliação, propôs seis alternativas de abordagens categorizadas 

de acordo com seus propósitos, quais sejam, somativas; formativas; aquelas que têm por 
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propósito a accountability; as do tipo monitoramento; aquelas para produção de 

conhecimento; e, por fim, aquela cuja abordagem da avaliação é voltada para ambientes 

dinâmicos.   

Mark, Henry e Julnes (2000), por outro lado, identificaram quatro propósitos 

primários, para os quais os resultados das avaliações podem ser utilizados, que parecem 

contemplar os propósitos apresentados tanto por Weiss, como por Patton. São eles: 

julgamento do mérito e valor, aperfeiçoamento de programas e organizações, 

conformidade e identificação de falhas, e, por último, desenvolvimento de conhecimento.  

Para esses autores, as avaliações existem para contribuir para o 

aperfeiçoamento de programas e políticas por intermédio da disponibilização de 

informações que podem ser utilizadas pelas instituições democráticas para promoção da 

melhoria social. Como as avaliações têm por finalidade subsidiar o entendimento sobre 

os programas e políticas, uma série de decisões devem ser tomadas com vistas a definir 

como serão estruturadas e conduzidas. Essas decisões afetam a extensão em que a 

avaliação poderá fornecer informações para o aperfeiçoamento, correção, seleção ou 

entendimento sobre os programas e as políticas públicas (MARK, HENRY e JULNES, 

2000). 

Longe ainda de qualquer consenso a respeito desses dois institutos, é 

sensivelmente perceptível que há uma certa convergência em seus propósitos.  

Entendemos, ainda assim, que AOP e APP são dois institutos distintos, apesar 

dos pontos de contato. A competência de quem as executa não é a mesma, as normas 

regentes e orientadoras não são as mesmas, os processos se desenrolam de formas 

bastante distintas (com termos, papéis de trabalho, número de integrantes por equipe, 

prazos, abordagens, aparato jurídico, hierarquia, ambiente de trabalho, sistema 

operacional etc, diferentes), as previsões constitucional e legal não se confundem, o 

momento de execução e sua duração também se diferem e, ainda que se voltem a um juízo 

de valor, assim o fazem de maneiras diversas, tendo em vista o propósito que se quer 

alcançar/entregar, que é variável em cada auditoria e avaliação, considerados os escopos 

selecionados e a peculiar situação de cada realidade encontrada. Uma não dispensa a 

outra. O que pode haver é um intercâmbio, uma ponte, um diálogo interdisciplinar, cuja 

mira seja, inconteste, a efetividade social (abordagem DPP).    
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2.3.1 Auditoria Operacional (AOP) e os Monitoramentos decorrentes das 

recomendações proferidas em AOP 

 

Seguindo os conceitos até aqui delineados, unindo o que trazem 

expressamente a ISSAI 3100 (no plano internacional) e a NBASP 300 (no plano 

nacional), auditoria operacional pode ser definida como o exame independente, objetivo 

e confiável que analisa se empreendimentos, sistemas, operações, programas, atividades 

ou organizações do governo estão funcionando de acordo com os princípios de 

economicidade, eficiência e efetividade (eficácia), e se há espaço para aperfeiçoamento 

(para essa definição, apenas unimos os dois conceitos, concentrando em um só todas as 

informações). 

Em linhas gerais, pode ser entendida como o processo de coleta e análise 

sistemáticas de informações sobre características, processos e resultados de um programa, 

atividade ou organização, com base em critérios fundamentados, com o objetivo de aferir 

o desempenho da gestão governamental, subsidiar os mecanismos de responsabilização 

por desempenho32 e contribuir para aperfeiçoar a gestão pública. 

A ISSAI 300 (INTOSAI, 2015) estabelece uma série de princípios e 

procedimentos a serem observados na realização de uma AOP. Dentre os princípios 

gerais, estão previstos o estabelecimento do objetivo, da abordagem, dos critérios, do 

risco, da comunicação, das habilidades requeridas, do julgamento e ceticismo 

profissional, do controle de qualidade, da materialidade e da documentação necessária.  

A mesma norma prevê também a observância dos princípios correlacionados 

ao processo de auditoria operacional, que envolvem: planejamento; execução da 

auditoria; elaboração do relatório; e monitoramento. Elas seguem um rito procedimental 

próprio dentro da Corte de Contas enquanto processo de controle externo33 e apresentam 

algumas diferenças básicas em relação aos processos judiciais, como demonstrado em 

conhecido estudo34 de Caldas Furtado (2014, p. 31) 

 

 
32 Entende-se, atualmente, que auditoria operacional e auditoria de desempenho são sinônimos, em razão 

da influência do termo estrangeiro: performance auditing. 
33 Preferiu-se essa nomenclatura à outras como “processos de contas” ou “processos na esfera controladora” 

(LINDB), uma vez que a primeira expressão é muito limitante – pois os processos de contas são apenas 

uma dentre as espécies de processos típicos de controle externo – e a segunda, muito ampla, envolvendo 

também aqueles que não são exatamente da atividade típica de controle externo. 
34 Tabela com adaptações nossas. 
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Tabela 1 – Diferença entre processo judicial e processo no Tribunal de Contas 

Processo Judicial Processo no Tribunal de Contas 

Há partes em litígio Ausência de litígio entre as partes 

Inércia da jurisdição Jurisdição ex officio 

3 Atores principais:  

autor, juiz e réu 

2 atores principais:  

responsável e TC (interesse público) 

Instauração: interposição da petição inicial Instauração: início da gestão dos recursos 

públicos 

Duplo grau de jurisdição, com raras exceções Pedidos de reconsideração 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações contidas em: LIMA, Luiz Henrique; SARQUIS, 

Alexandre (Orgs). Processos de controle externo: estudos de ministros e conselheiros substitutos dos 

Tribunais de Contas. Belo Horizonte: Fórum, 2019. P. 17-43. 
 

Além dessas, Lima (2019, p. 24-40) analisa outras distinções em relação aos 

processos civil e penal que merecem breve destaque. Em suma, aponta-se no processo de 

controle externo: a) ausência de lide; b) inaplicabilidade da inércia da jurisdição (dever 

da Corte impulsionar o processo); c) inversão do ônus da prova; d) não obrigatoriedade 

de representação por intermédio de advogado; e) inexistência de duplo grau de jurisdição; 

f) ausência de prova testemunhal; g) irregularidade como um tipo aberto e dosimetria 

subjetiva das sanções; h) interpretação ampliada da independência das instâncias; i) efeito 

da revelia (não torna o fato incontroverso); j) mitigação dos limites da coisa julgada; e k) 

vocabulário com significado específico.  

A auditoria operacional nesse contexto dos processos de controle externo35, 

é, dos instrumentos de fiscalização à disposição da Corte, aquela que melhor abre 

caminhos a um processo dialogal entre auditores e gestores públicos. Como já afirmamos, 

diferentemente da competência que exercem em controle de legalidade, os auditores de 

 
35 O processo de controle externo também foi objeto de estudo de Ismar Viana, 2019, em “Fundamentos do 

Processo de Controle Externo”. A obra se propõe a preencher a lacuna sobre a ausência de um código 

nacional de processo de controle externo a partir de uma interpretação sistematizada do texto constitucional 

e da análise de conceitos e ritos ligados a ramos processuais de aplicação subsidiária ao processo de controle 

externo, colacionando jurisprudência atualizada do TCU sobre direito processual e responsabilização de 

agentes públicos e privados, demonstrando os caminhos para uma processualização pautada, de um lado, 

no respeito a direitos e garantias processuais de que tem o dever de prestar contas, e, de outro, na efetividade 

do controle, com vistas ao alcance da legitimidade processual-decisória, inclusive sob a perspectiva de um 

controle dialógico, revelando que o exercício das competências dos Tribunais de Contas depende de um 

processo justo, devido e adequado, que compatibilize a estrutura e funcionamento do órgão com a 

observância do devido processo legal de controle externo. A obra não foi explorada, a despeito de sua 

relevância, devido à delimitação da pesquisa e sua abordagem DPP. 
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controle externo executam um verdadeiro controle de mérito, proferindo, nos relatórios 

de AOP, as recomendações direcionadas aos gestores públicos, que são oportunamente 

monitoradas, sendo imprescindível que se atenda às novéis previsões da LINDB.  

Assim, os monitoramentos decorrentes de decisões proferidas em AOP 

devem assumir a forma de “exames limitados” (INTOSAI, 2015), ou seja, restringir-se 

aos apontamentos da auditoria inicial, bem como devem avaliar em que medida a entidade 

auditada deu respostas às constatações e às recomendações do órgão fiscalizador.  

A ISSAI 300 (INTOSAI, 2015) é a norma que estabelece que os auditores 

devem monitorar os achados e as recomendações de auditorias anteriores, devendo ser 

realizado adequadamente, a fim de prestar retorno ao Poder Legislativo, se possível, com 

as conclusões e os impactos de todas as ações corretivas relevantes.  

A INTOSAI (2015) acrescenta que o monitoramento encoraja as entidades 

auditadas e outros usuários dos relatórios a compreender o procedimento com seriedade, 

além de proporcionar aos auditores lições úteis e o desenvolvimento de indicadores de 

desempenho.  

A literatura e o aparato jurídico-normativo consideram, assim, que o 

monitoramento faz parte do próprio ciclo da AOP e é por meio dele que nasce a 

possibilidade de medição da eficácia das recomendações proferidas. 

Registra-se, ademais, que a alteração promovida pela Emenda Constitucional 

nº 63, de 04 de dezembro de 2019, da Constituição do Estado de Goiás, dando nova 

redação ao art. 5º, XV, e ao art. 30-A, vem corroborar esse entendimento, senão vejamos:   

 

Art. 5º - Compete ao Estado: 

(...) 

XV – manter sistema permanente de monitoramento e avaliação de 

políticas públicas.” (NR) 

  

“Art. 30-A. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário manterão, 

de forma integrada, sistema permanente de monitoramento e avaliação 

de políticas públicas, com o objetivo de promover o aperfeiçoamento 

da gestão pública, na forma da lei, ao qual compete:  

I – avaliar a economicidade, a efetividade, a eficácia e a eficiência das 

políticas públicas de responsabilidade estadual;  

II – fornecer subsídios técnicos para o monitoramento de políticas 

públicas vigentes e para a formulação e para a implementação de novas 

políticas públicas;  

III – observar o princípio da periodicidade;  

IV – disponibilizar informações, relatórios, dados e estudos relativos às 

políticas públicas para livre acesso de qualquer cidadão;  
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V- ampliar a sistemática articulação entre os órgãos dos Poderes que 

desempenhem as atividades de monitoramento e avaliação de políticas 

públicas no âmbito do Estado de Goiás;  

VI -firmar parcerias com universidades, fundações, associações sem 

fins lucrativos, organizações não governamentais e outras instituições, 

visando:  

a) conceder maior transparência aos dados de responsabilidade 

governamental;  

b) dotar de maior qualidade as análises dos dados; e  

c) agilizar e facilitar os trabalhos de monitoramento e de avaliação.  

Parágrafo único. O órgão central do sistema permanente de 

monitoramento e avaliação de políticas públicas é a Assembleia 

Legislativa, que contará com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado 
de Goiás, dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de cada 

Poder, e outros órgãos que possuam missões similares.” (NR).  

O monitoramento, dessa maneira, seja em recomendações de AOP 

(endoprocessualmente – ciclo da AOP), seja em processo independente, é tema relevante e atual.  

2.3.2 Análise ex post em avaliação de políticas públicas 

 

Para a compreensão da análise na fase posterior da implementação dos 

programas e das políticas públicas (ex post), é importante que se façam algumas 

considerações. Somente uma avaliação qualificada, que produza resultados confiáveis, 

possibilitando o aprimoramento de programas e políticas, é capaz de justificar 

investimentos (ou a economia) de recursos, uma vez que evidenciarão se os resultados 

esperados estão sendo alcançados na prática e se esse alcance provém da eficiência no 

uso do dinheiro público.  

A avaliação pode acontecer em 3 fases/momentos: “anterior” à política 

pública (ex ante); “concomitante” (executiva), na forma de uma síntese para início de 

avaliação e monitoramento; e “posterior” (ex post) que pode acontecer ainda durante ou 

depois da execução de uma política pública. As políticas públicas normalmente são de 

caráter contínuo e precisam passar por reconfigurações necessárias periodicamente, no 

compromisso de se garantir que estejam funcionando bem, confluindo para a boa gestão 

pública. As fases executiva e ex post, são assim, os termômetros responsáveis por essa 

medição, cada uma com sua especificidade, mas ambas depois de já iniciada a política 

pública. 

Ainda sobre a avaliação, destaca-se que deve ser um processo objetivo de 

exame e diagnóstico da política pública sob análise, em que devem ser considerados, 



   

 

  

 

 
 

58 

dentre outros aspectos, a forma como a política está sendo implementada, seus efeitos 

desejados e adversos, os principais stakeholders36 e a maneira como os recursos públicos 

estão sendo gastos.  

Nessa concepção, é impossível sintetizar os benefícios subjetivos de toda a 

sociedade, razão pela qual a avaliação exige, necessariamente, o uso de metodologias 

formais específicas, conduzida com o maior grau de independência possível, pautada em 

reflexões críticas em constante encontro e reencontro com a realidade. 

A análise ex post consiste em uma ferramenta para orientar racionalmente e 

conferir mais subsídios à tomada de decisão durante ou após a execução de uma política 

pública, cuja função é levantar evidências sobre o desempenho da política, indicando se 

o dinheiro público está sendo aplicado em consonância com os parâmetros de 

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade. Esse ponto foi amplamente explorado 

durante a pesquisa, em conformidade com padrões firmados no guia prático de análise ex 

post (CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2018).  

A forma como se executa a avaliação de políticas públicas (APP) é 

diversificada. Usualmente há duas classificações A) uma que classifica em 5 tipos de 

análises: a.i) estratégica; a.ii) lógica; a.iii) de implementação; a.iv) dos processos de 

implementação; a.v) de efeitos e impacto; e B) outra que classifica em 4 tipos de análises: 

b.i) de produtos e materiais; b.ii) de processos; b.iii) de eficiência; e b.iv) de efetividade. 

Como se percebe, cada uma possui seus objetivos e alcances analíticos (COTTA, 1998). 

Para fins de acordo conceitual, adotar-se-á a classificação B.  

A análise do tipo (b.i), produtos e materiais, consiste basicamente na 

contabilização de materiais e de recursos humanos incorporados a partir da 

implementação de uma política pública específica; a análise de processos (b.ii) inclui a 

verificação da correição dos atos administrativos e legais e o aprimoramento da logística; 

a de eficiência (b.iii) significa a análise de custo-benefício de uma determinada política 

pública, a preocupação com o quanto se gasta e o quanto se consegue de resultado; e, por 

fim, a de efetividade (b.iv) se traduz em mensurar o impacto de uma política pública, i. 

e., o quanto essa intervenção contribuiu para a transformação da realidade social dos 

beneficiários. 

 
36 Na acepção genérica de “público estratégico”, “parte interessada” / “parte interveniente”.  
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Nesse sentido, a classificação no que toca à análise qualificada como “de 

efetividade” (b. iv), seria aquela de maior comunicação com os objetivos da AOP, 

considerando seus pontos de contato.  

 

2.4 Inovação tecnológica no contexto direito e políticas públicas (TI): uma necessidade 

premente 

Dado o histórico burocrático, lento e pesado da tramitação processual no 

Brasil, aliado a uma série de recursos do sistema processual que acabam por prolongar 

bastante o desfecho das demandas – a exemplo das judiciais – é inarredável a necessidade 

de se ver cumprir, também no âmbito do direito e das políticas públicas, as benesses 

geradas pela evolução das inovações tecnológicas. 

É consabido que o Estado não é o ator diretamente responsável pela inovação, 

mas é concretamente um indutor na promoção de condições para que ela aconteça. 

Coutinho e Mouallem (2016), afirma que a inovação tecnológica é resultado de um 

impulso governamental associado a políticas públicas que criam as condições para que 

empresas invistam em atividades inovadoras, bem assim para que interajam entre si, com 

as universidades e com o próprio Estado.  

Acredita que o sucesso das iniciativas de inovação está condicionado, em 

grande medida, pela capacidade institucional de estruturar as formas jurídicas, atribuir 

papéis e desenhar arranjos capazes de organizar e coordenar as diversas – e por vezes 

conflituosas – linhas de ação no sentido político desejado (idem). 

Para o contexto dos tribunais de contas e da avaliação de políticas públicas, a 

questão da inovação é ainda mais desejada, uma vez que são áreas cuja demanda está 

sempre a espera de um retorno social dinâmico, contínuo e eficiente.  

Nesse cenário, Bucci (2017, p. 317-318) estabelece premissas teóricas e 

metodológicas que devem pautar a política de inovação tecnológica num arranjo jurídico-

institucional da forma que segue.  

Em primeiro lugar, ressalta a autora que, embora uma política pública não se 

confunda com o aparato jurídico que a estrutura, não é uma tarefa simples a de 

compreender quais são os papéis do direito nas políticas públicas. Diz que o Direito está 

nelas amalgamado e pode cumprir distintas funções, enumerando-as assim: i) determinar 

normativamente os objetivos a serem perseguidos; ii) apontar os instrumentos a serem 
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utilizados para alcançá-los; iii) criar canais de participação social e legitimação 

democrática e iv) estruturar arranjos institucionais voltados à coordenação de processos 

e à atribuição de tarefas e responsabilidades aos agentes em tais políticas envolvidos. Por 

essa razão, além de dar forma e norte às políticas públicas, o Direito também é delas 

constitutivo e central em seu funcionamento, avaliação, aperfeiçoamento e substituição. 

Em segundo lugar, na abordagem de Direito e Políticas Públicas, expõe a 

autora que os arranjos institucionais, ou seja, “o conjunto de normas que compõem o 

programa de ação governamental devidamente estruturado”, tornam-se mais visíveis e 

passíveis de avaliação por conta de seus traços jurídicos exteriores. Que o arcabouço 

jurídico, em outras palavras, disciplina a composição, o funcionamento e os limites de 

mudança de tais arranjos, os quais, por sua vez, disciplinam o emprego da capacidade 

estatal de implementar programas de governo. Assim, os arranjos jurídico-institucionais, 

sejam eles técnicos – voltados à eficácia das políticas públicas – sejam eles políticos – 

voltados à participação de atores interessados –, têm especial relevo na análise de políticas 

públicas em função de seu papel de coordenação e atribuição de responsabilidades, 

mandatos ou competências aos atores que delas participam. 

Em terceiro lugar, acredita a autora que seja possível aperfeiçoar políticas 

públicas e seus arranjos institucionais por uma perspectiva jurídica, isto é, torná-las mais 

eficazes (para atingir resultados em menor tempo, com menor custo e mais qualidade), 

legítimas (fomentando a participação dos atores sociais implicados) e efetivas (realizando 

os objetivos legais e os direitos constitucionais que as embasam). O que requer, 

entretanto, enfrentar uma importante e pouco explorada agenda de pesquisas, uma vez 

que “não é usual (embora seja paradoxal), como temos argumentado, que os juristas 

brasileiros se dediquem a estudos de implementação de políticas públicas, tampouco a 

análises de seus arranjos jurídico-institucionais” (idem). 

Visualiza-se, nessas premissas teóricas, dentro do que a autora denomina 

“arranjos jurídico-institucionais da política de inovação tecnológica” a superação de 

modos tradicionais de se conduzir o direito na busca dos 3 Es. É abordagem que permite 

compreender o direito “em ação” nas políticas públicas (superando aquela meramente 

descritiva, estática e formal do elemento jurídico) e, “por conta disso, não o isola ou 

disseca do contexto político-constitucional em que opera. Possibilita, em suma, a 
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integração dos juristas ao campo multidisciplinar de estudo das políticas públicas” 

(BUCCI, 2017, p.315). 

Por esse arranjo e nas bases do método DPP, existe uma atenção maior 

voltada para as normas infralegais (decretos, portarias, regulamentos etc), em razão de 

seu papel no preenchimento dos procedimentos e rotinas que definem, na ponta do 

processo, o funcionamento factual das disposições mais abstratas dos comandos 

constitucionais e legais. Dentro do nosso objeto de estudo, esse papel se cumpre, por 

exemplo, com as ISSAI, NBASP, manuais de auditoria operacional, guia governamental 

de análise ex post, resoluções normativas do TCE-GO etc.  

Partindo das premissas destacadas, Bucci (2017, p. 318-319), por meio do 

caso da “política pública de inovação no Brasil” desenvolve o argumento de que noções 

como Estado, política e políticas públicas podem se articular de diferentes modos, com 

ganhos distintos, e defende a importância de uma perspectiva jurídica aplicada e voltada 

ao deslinde de “gargalos” institucionais.  

No desenvolver da presente pesquisa, dentro da realidade e do universo 

delimitado pelas auditorias operacionais no TCE-GO, percebeu-se que um desses 

“gargalos” está no monitoramento das decisões proferidas em AOP, constatando-se 

deficiências tanto no que toca à possibilidade do uso da tecnologia a favor do 

monitoramento, quanto no que toca à esfera endoprocessual – em relação ao processo 

dialogal que é possibilitado pelas AOP – quadro este que, ao fim, acaba por prejudicar, 

em alguma medida, o alcance dos 3 Es e a capacidade de os trabalhos técnicos a cargo da 

Corte influenciarem políticas públicas.  

Utilizando como norte os arranjos jurídico-institucionais da política de 

inovação tecnológica numa abordagem DPP, de Bucci, buscou-se explorar melhor a 

realidade encontrada no Tribunal de Contas do Estado de Goiás, para, depois de um 

diagnóstico seguro, sugerir as possibilidades de melhoria.  

    

2.5 Hipóteses 

 

Considerando as discussões desenvolvidas nesses dois capítulos iniciais, 

elaboramos as hipóteses a seguir, que guiam as análises de dados realizadas no capítulo 

4:  
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Hipótese 1: o aumento da capacidade da equipe de auditoria ocasionou a 

redução do tempo de realização da AOP. 

Hipótese 2: a taxa de implementação das recomendações verificadas nos 

monitoramentos das AOP é diretamente proporcional à excelência das recomendações 

direcionadas aos gestores públicos. 

Hipótese 3: existem mais recomendações de AOP implementadas e em 

implementação (cenário considerado positivo) do que recomendações parcialmente 

implementadas e não implementadas (cenário considerado negativo). 

Hipótese 4: o tempo médio gasto para a realização de uma AOP apresenta 

magnitude similar ao tempo médio que se leva para que ela entre em monitoramento. 

 

3 DADOS E TÉCNICAS 

 

Apresentam-se informações sobre aspectos operacionais da pesquisa, tais 

como banco de dados, variáveis, unidades de análise, período e testes estatísticos. 

  

3.1 Delimitações temporal e documental  

Dentro de uma escala histórica – percebendo a auditoria operacional como 

atividade bastante recente (fim dos anos 70, início dos anos 80), visualizou-se, já de 

antemão, uma delimitação temporal pré-estabelecida. Avançando para a realidade do 

estado de Goiás, viu-se que uma compilação das auditorias só foi de fato possível com a 

criação do Sistema de Gestão e Fiscalização – SGF37, em 2011. Ademais, só se passou a 

adotar um padrão mínimo de operacionalização (papéis de trabalho e tarefas que seguem 

à risca um projeto exclusivo no SGF) a partir desse mesmo ano, o que faz com que a 

pesquisa abarcasse 100% do universo das auditorias operacionais conclusas (até 2018). 

Assim, para garantir uma escolha segura na opção metodológica mais 

adequada para a análise dos dados, do ano de 2011 até o ano em que o referido SGF 

garantiu à Corte a certificação ISO 9001, em 2018, recorreu-se a estudos sobre pesquisa 

jurídica que nortearam a construção do banco de dados. 

 
37 O Sistema de Gestão e Fiscalização (SGF) é um produto criado pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Goiás (TCE-GO) que levou o Tribunal goiano a obter, em 2018, a certificação ISO 9001, que trata da gestão 

de qualidade.   
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3.2 Base de dados38 

Utilizam-se 26 AOP e 10 monitoramentos de AOP, que foi o total de produtos 

conclusos gerados (dessa espécie de fiscalização) no período de abrangência selecionado, 

qual seja, de 1º de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2018, percorrendo-se, assim, as 

3 etapas da análise documental: escolha dos documentos; acesso aos documentos; análise 

dos documentos – Godoy (1995).  

A despeito de se encontrar registros sobre as AOP no SGF, não existe um 

banco de dados específico e que correlacione cada auditoria ao seu respectivo 

monitoramento, estabelecendo uma conexão capaz de demonstrar a evolução em tempo 

hábil das principais questões verificadas por esse instrumento de fiscalização diretamente 

por meio das recomendações proferidas. 

Foi criado, assim, um banco de dados (apêndice 1) com todas as informações 

pertinentes à pesquisa tanto sobre as AOP quanto sobre seus respectivos monitoramentos. 

Categorizou-se a qualidade das recomendações de AOP (insatisfatórias, satisfatórias e 

excelentes) e o status dessas recomendações no momento do monitoramento de AOP, 

para uma abordagem quantitativa correlacionada à eficácia, isto é, se as recomendações 

dos auditores de controle externo foram implementadas, se estão em implementação, se 

foram parcialmente implementadas ou se não foram implementadas pelos gestores 

públicos, bem como se houve perda de objeto em razão do decurso de tempo. Todas as 

variáveis estão detalhadas nos apêndices 2 e 3.  

Verificou-se também se o monitoramento atingiu todos os seus objetivos e o 

processo fora arquivado; se ainda foi necessário recomendar um termo de ajustamento de 

gestão (TAG); ou se foi necessário exigir um Plano de Ação a ser apresentado pelo gestor 

e/ou incluir em futuro Plano de Fiscalização do Tribunal para segundo monitoramento. 

Todas essas questões foram checadas e analisadas sem perder de vista o 

tempo médio gasto de execução e monitoramento de AOP, com foco sempre na 

efetividade e eficácia.  

Destarte, nossa pesquisa contribui para transformar dados em informações de 

mais fácil acesso, podendo elevar a qualidade da oferta informacional que o TCE-GO 

 
38 A autora se dispõe a enviar o banco de dados a interessados que entrarem em contato, assim que a 

dissertação for inserida em repositório institucional. Contato: efemelo@gmail.com 
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pode disponibilizar tanto aos gestores quanto à população, caso nosso ferramental 

metodológico venha a ser aplicado pela instituição no futuro. Ademais, a base de dados 

pode ser alimentada e disponibilizada no site para toda a população. 

Sobre as recomendações proferidas em AOP, criou-se critérios referentes à 

qualidade de suas redações e posteriormente elas foram diferenciadas em 3 categorias: 

inteligibilidade, objetividade e monitorabilidade, como detalhado abaixo:   

 

Inteligibilidade: é a recomendação cujo texto possui boa qualidade de redação; com 

correção gramatical e de pontuação, uso correto de termos técnicos e em que existe um 

ordenamento lógico entre as orações – frases concatenadas. Não atende a esse critério 

aquela recomendação cujo texto tem qualidade ruim de redação; com incorreções 

gramaticais e de pontuação, uso incorreto de termos técnicos e existe uma parcial ou total 

ausência de ordenamento lógico entre as orações – frases desconexas. 

Objetividade: atende a este critério a recomendação que é direta em relação ao que dever 

ser feito, e, não atende, a recomendação que é demasiadamente extensa, genérica e pouco 

direta em relação ao que deve ser feito pelo gestor público. 

Monitorabilidade: diz respeito à recomendação que é passível de ser monitorada, pois 

está dentro do escopo da auditoria e dos parâmetros legais correspondentes sobre 

determinada área abordada, trazendo metas realistas e se relacionando com os programas 

e ações auditados. Caso contrário, se a recomendação está fora do escopo da auditoria 

e/ou dos parâmetros legais correspondentes sobre determinada área abordada, não traz 

metas realistas e/ou não se relaciona com os programas e ações auditados, não é então 

passível de ser monitorada, não atendendo ao referido critério.  

 

Em seguida diferenciou-se 3 categorias de recomendações, que foram 

identificadas como (i) excelente, sendo a recomendação em que os três critérios foram 

atendidos; (ii) satisfatória, aquela em que um ou dois critérios foram atendidos; e (iii) 

insatisfatória, sendo a recomendação em que nenhum dos critérios foi atendido.   

Primeiro, separou-se os 26 relatórios de auditoria operacional bem como os 

10 monitoramentos concluídos a respeito de 10 dessas 26 AOP. Lidos os relatórios, foram 

separadas e contadas as recomendações proferidas pelos auditores de controle externo, 

num total de 321 recomendações, no decorrer de 8 anos. Na sequência, analisou-se quais 
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dessas AOP foram monitoradas (tendo os respectivos monitoramentos concluídos dentro 

do período de 2011 ao primeiro trimestre de 2019), gerando um banco de dados com 113 

recomendações monitoradas em um primeiro monitoramento e, dessas 113, observou-se 

que 9 recomendações foram monitoradas por meio de um segundo monitoramento de 

AOP, significando, assim, que apenas 1 das 10 AOP monitoradas passou por um segundo 

monitoramento neste período. Encontrou-se tão somente 1 recomendação em que houve 

perda do objeto por decurso de tempo, num total geral de 114 recomendações analisadas 

em 8 anos. 

Além da análise das recomendações em si, foi feito um exame em relação às 

áreas auditadas por meio das 26 AOP, encontrando-se o seguinte contexto: do total (26), 

5 foram na área da educação; 5 da segurança pública; 4 na da saúde; 3 na da agropecuária; 

3 da cidadania; 3 do meio ambiente; 1 do transporte; 1 na área de esgoto e saneamento e 

1 na área da ciência e tecnologia. Ato contínuo, verificou-se que os 10 monitoramentos 

foram: 4 na segurança pública; 2 na educação; 2 na agropecuária; e 2 no meio ambiente.  

Identificou-se, também, 116 temas correlacionados às políticas públicas 

abordadas – dentro dessas áreas supramencionadas – pelas AOP. Atribuíram-se os 

respectivos conselheiros relatores das auditorias e dos monitoramentos de auditoria a cada 

relatório proferido bem como ao período de abrangência referente a cada Plano Plurianual 

(PPA – de 2008-2011; 2012-2015; 2016-2019).  

Calculou-se o tempo de duração em meses para a execução das AOP e dos 

monitoramentos de AOP e os valores das ações e programas abordados bem como o 

volume de recursos fiscalizados (VRF) pelas auditorias.   

As AOP que não tiveram seus monitoramentos concluídos não foram 

consideradas para o objeto da pesquisa. Outras perderam o objeto, outras foram incluídas 

em Plano de Fiscalização posterior ao período delimitado e outras ainda não entraram em 

monitoramento, razão pela qual também foram desconsideradas. Ressalta-se que essas 

foram descartadas para que se pudesse avaliar um cenário concreto e fidedigno no que 

tange ao monitoramento que decorre especificamente de auditorias operacionais, sendo 

possível, assim, evidenciar um diagnóstico preciso da realidade do TCE-GO entre 2011-

2018, inclusive quanto ao tempo que se gasta entre o momento em que as recomendações 

são proferidas nas AOP até o momento em que elas são monitoradas (relação de eficácia).  
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O uso da legislação do estado de Goiás, das normas internas do TCE-GO, do 

guia de análise ex post, das Normas Brasileiras de Auditorias do Setor Público Níveis 1, 

2 e 3 (NBASP), das ISSAI (100; 300; e 3000) – como pormenorizado no item 1.4 – revela 

a importância dessas fontes principais da pesquisa (conteúdo) em face da análise do banco 

de dados coletado (documento). Assim sendo, adotou-se, em parte da pesquisa, o controle 

metodológico típico do método qualitativo, triangulação ou covariação, envolvendo 

análise de conteúdo (parte teórica); análise documental (dados obtidos); e a percepção 

conferida pela análise temática (parte do capítulo 4). 

 

3.3 Testes estatísticos  

Foram aplicados testes estatísticos de tipo descritivo, visando testar as 

hipóteses a partir da realização de frequências, de cruzamentos e de medidas de tendência 

central.  

Após a análise dos dados, os resultados foram apresentados nos gráficos 

desenhados de 1 a 22, que se reportam aos apêndices 1, 2 e 3, e os resultados dos testes 

de hipóteses foram condensados na tabela 2.  
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4 A EFICÁCIA DAS AOP: EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS A PARTIR DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS 

 

Dedica-se a uma análise temática das áreas auditadas e monitoradas e, outra 

parte, às análises quantitativa e qualitativa das recomendações proferidas em AOP, bem 

como suas correlações e projeções quando monitoradas. Além disso, destacam-se os 

montantes de recurso público destinados aos programas e ações do governo dos quais, em 

parte, foram auditados por meio das AOP no que se denomina processualmente “volume 

de recursos fiscalizados” (VRF).   

 

4.1 Explorando as 26 auditorias operacionais do TCE-GO: análise temática, 

quantitativa e qualitativa 

 

Preliminarmente, informa-se que os gráficos abordam, na maioria das vezes, 

o período compreendido entre 2011 a 2018, razão pela qual os respectivos títulos só 

informarão os períodos quando forem diferentes desses. Quanto à fonte utilizada, ela é 

sempre a mesma, o banco de dados criado (apêndice 1) e as tabelas (apêndice 2 e 3).  

 

4.1.1 Áreas temáticas e volume de recurso público envolvido. 

 

Como destacado, no período recortado, janeiro de 2011 a dezembro de 2018, 

foram concluídas, no Tribunal de Contas do Estado de Goiás, 26 auditorias operacionais 

gerando um total de 321 recomendações. Dessas, 113 recomendações foram monitoradas 

em um primeiro monitoramento, das quais apenas 9 (que corresponde a 1 AOP) foram 

objeto de um segundo monitoramento. Houve apenas 1 recomendação com perda de 

objeto por decurso de tempo.  

Das 26 AOP, observou-se, inicialmente, as quantidades e as áreas temáticas.  

No gráfico 1, constata-se que os anos de 2014 e 2015 concentraram a maior 

quantidade de AOP, sendo 5 por ano, seguidos de 2016 e 2017, em que houve 4 por ano. 

Em 2018, 3 AOP foram executadas, em 2011 e 2012, 2 a cada ano, e 2013 foi o ano de 

menor quantidade de AOP, em que apenas 1 foi executada.  

As áreas mais auditadas em ordem decrescente foram: educação (5); 

segurança pública (5); saúde (4); agropecuária (3); cidadania (3); meio ambiente (3); 

transporte (1); esgoto e saneamento (1); e ciência e tecnologia (1). 
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Gráfico 1 – Quantidade de AOP executada por área 

 

 

Depois de se delimitar a área de concentração da AOP, verificou-se o 

montante de recurso púbico destinado às políticas públicas correlacionas ao respectivo 

escopo de auditoria – programa/ação de governo –. De acordo com o objeto a ser 

investigado, estabelece-se o volume de recursos fiscalizados – VRF.  

Nem todas as AOP discriminam o VRF em seus relatórios, em razão não só 

do processo de adaptação à padronização procedimental dentro da Corte, como também, 

em algumas situações, de não ser o caso de se auditar um programa ou ação específicos, 

ou seja, de determinado programa/ação não ser exclusivamente o objeto de auditoria. Isso 

acontece raramente e, apesar de vez ou outra não haver VRF, é possível estimar o valor 

considerado por meio dos planos plurianuais de referência a cada período (PPA). 

Na análise dos dados, a grande maioria das AOP apresentava VRF.  

À exceção do ano de 2015, observa-se um comportamento mais ou menos 

estável na destinação dos recursos públicos às políticas públicas e a correspondente 

delimitação de parcelas deles no processo de fiscalização, quando da escolha do escopo 

de AOP.  

O referente pico tem correlação com o relatório de auditoria nº 2 de 2015, 

realizada na área de segurança pública, no sistema prisional do estado de Goiás – 

Secretaria de Segurança Pública e Administração Penitenciária (SSP) – que, inicialmente, 

fora impulsionada pelo envio à Corte de Contas, pela Ordem dos Advogados do Brasil, 

seção de Goiás (OAB-GO),  de dois processos que informavam o resultado de inspeções 
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realizadas pelo poder judiciário nas unidades prisionais dos municípios de Flores de Goiás 

e Simolândia, com a solicitação de providências no âmbito da competência institucional 

do TCE-GO.  

Em comparação com os recursos destinados às ações e programas, restou 

assim representado:  

 

Gráfico 2 – Volume financeiro destinado aos programas e ações de governo e o volume 

de recursos fiscalizados (VRF) das políticas públicas correspondentes, objeto das AOP 

 

 

Considerando o teor dos documentos encaminhados pela AOB-GO ao 

Tribunal, o trabalho de AOP foi incluído no Plano Anual de Fiscalização do TCE e, dentre 

as 91 unidades que compõem o sistema prisional, 9 foram selecionadas para a referida 

auditagem. 

O objeto de fiscalização, “avaliação do sistema prisional do estado de Goiás”, 

correspondeu, assim, aos maiores valores previstos para programas e ações de governo 

durante o período de 2011 a 2018, respectivamente, R$ 6.514.903.927,92 (programa); R$ 

3.394.035.099,88 (ação). O VRF desta AOP, R$ 348.333.554,31, no entanto, não foi o 

maior. Estimou-se que o primeiro relatório de auditoria, o nº 1 de 2011, a despeito da 

ausência de projeto de AOP no SGF (que ainda estava em implantação em 2011), teve 

seu VRF estimado no valor de R$ 1.877.560.833,54 (gráfico 3).  

Assim, constatou-se que o volume total de recurso público fiscalizado pelo 

TCE-GO por meio de AOP de 2011 a 2018 foi de R$ 3.794.460.021,90.  
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Gráfico 3 – Volume de Recursos Fiscalizados (VRF) por ano 

 

 

Comparativamente, demonstra-se a proporção, a cada ano, do volume 

financeiro destinado aos programas e ações em relação ao VRF.  

Considerando que o VRF é sempre parte de um determinado valor global 

destinado a alguma ação ou programa, ele é sempre menor que os valores dos 

programas/ações. São delimitados de acordo com o escopo da AOP, que é definido no 

início dos trabalhos, seja por sua urgência e relevância no contexto político-social, seja 

por previsão prévia no Plano de Fiscalização do Tribunal.  

A distorção que aparece em 2011 no gráfico 4, ocorreu pela dificuldade de 

obtenção de dados. Como o SGF foi implementado em 2011, as primeiras AOP desse ano 

não contaram com projeto no Sistema, como mencionado, e, dentro de seus relatórios, 

não apresentavam o respectivo VRF. A estimativa foi feita, então, levando-se em 

consideração os programas e ações a que se correlacionavam os respectivos objetos das 

AOP de 2011. Como se deu por aproximação, houve essa distorção.  

Quanto aos demais, é possível notar uma proporcionalidade padrão. Quando 

o VRF se mostra maior em comparação com os demais, é porque a AOP está a analisar 

mais de uma ação correlacionada a um ou mais programas de governo, mas, normalmente, 

o escopo de AOP é bem delimitado para tornar possível que a auditoria aconteça no 

espaço tempo determinado pelos relatores, considerando a capacidade da respectiva 

equipe.   
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Gráfico 4 – Proporção programa/ação/VRF 

 

 

4.1.2 AOP – tempo de duração e recomendações: quantidade e qualidade  

 

 

O tempo de duração para a execução de uma auditoria operacional pode variar 

de acordo com a determinação de cada conselheiro, de acordo com a previsão no Plano 

de Fiscalização, com objeto selecionado e/ou a capacidade da equipe de fiscalização. 

Na análise dos dados, verifica-se que de 2011 ao 1º semestre de 2015 a média 

de tempo para execução de AOP é de 9 meses e meio, ao passo que, da segunda metade 

de 2015 a 2018, a média cai para 5 meses e meio.  

A única variável que se alterou nesse contexto foi a de capacidade técnica de 

equipe de AOP, cujo reforço se deu com o concurso público, oportunidade em que os 

novos servidores da casa tomaram posse (maio-julho de 2015) e foram lotados na área 

fim (fiscalização), as demais variáveis se mantiveram constantes/padronizadas.  

No primeiro gráfico, demonstração em funil, observam-se os quadrantes 

dessas duas médias e, na sequência, apresenta-se uma linha de tendência no mesmo 

sentido.  

Tal análise corrobora a primeira hipótese de que o aumento da capacidade da 

equipe de auditoria ocasionou a redução do tempo de realização da AOP, aumentando a 

eficiência do uso desse instrumento no trabalho de fiscalização. 
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Gráfico 5 – Duração de execução das 26 AOP em meses 

 

Gráfico 6 – Média de duração em meses para execução de AOP e linha de tendência39 

 

 

Sobre as recomendações direcionadas ao gestor público proferidas em AOP 

por ano, identificou-se uma tendência crescente na quantidade proferida, com uma 

 
39 Obs.: as letras que seguem os anos de realização de AOP, ex., 2011 “a”, “b” e assim sucessivamente, 

correspondem à ordem de relatórios proferidos “1º”, 2º” etc a cada ano. Para melhor organização, optou-se 

por letras ao invés de numeral ordinal. 
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variação menor a partir de 2015. O dado era esperado, considerando o aumento do número 

de AOP a partir de 2014, como demonstrado no Gráfico 1.  

 

Gráfico 7 – Quantidade de recomendações proferidas em AOP e linha de tendência 

 

 

No entanto, analisar tão somente esse dado não é suficiente para considerar a 

eficácia de uma AOP. A princípio, quanto maior o número de recomendações nesse tipo 

de fiscalização, mais atuante estaria o Tribunal, mas é imperioso verificar a qualidade 

dessas recomendações, para só então, no instante de seu monitoramento, considerar sua 

real eficácia. É o que passa a expender. 

 

4.1.3 Qualidade das recomendações de AOP e a eficácia verificada nos respectivos 

monitoramentos  

 

Destacou-se nos primeiros capítulos que as auditorias operacionais, para 

cumprir suas finalidades, devem necessariamente ser monitoradas. O ciclo de 

monitoramento, assim, é parte da própria natureza jurídica da AOP, que só assim pode 

fazer jus aos conceitos formulados pelas normas nacionais e internacionais de auditoria 

operacional, bem como respeitar todo o aparato jurídico-normativo e constitucional 

brasileiros.    

Para o teste da segunda hipótese, então – em que se levantou que a taxa de 

implementação das recomendações verificadas nos monitoramentos das AOP é 

diretamente proporcional à excelência das recomendações direcionadas aos gestores 
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públicos –, foi necessário averiguar primeiro a qualidade de recomendações qualificadas 

como excelentes, satisfatória e insatisfatórias, de acordo com os critérios criados e 

descritos no capítulo 3, para, somente depois, correlaciona-las às taxas de implementação 

nos respectivos monitoramentos, se e quais foram implementadas, estão em 

implementação, foram parcialmente implementadas e se não foram implementadas.  

Os apêndices 2 e 3 trazem os dados obtidos a partir dos quais foram gerados 

os gráficos com o propósito de verificação da hipótese 2. 

Pelo gráfico 8 é possível perceber que em 3 auditorias todas as 

recomendações proferidas em seus respectivos relatórios foram consideradas excelentes, 

são elas, a 1ª AOP de 2016 (Relatório de AOP 1 de 2016 [vide banco de dados 12016]), 

e a 2ª e a 4ª de 2017 (Relatórios 2 e 4 de 2017, respectivamente [vide banco de dados 

22017 e 42017]). No entanto, nenhuma delas foi monitorada. 

 

Gráfico 8 – Quantidade e qualidade (insatisfatórias/satisfatórias/excelentes) das 

recomendações nas 26 AOP40 

 

 

Prosseguindo no exame da qualidade das recomendações proferidas, 

examinou-se a proporção em quantidade e qualidade das recomendações insatisfatórias, 

 
40 Obs.: as AOP, enumeradas de 1 a 26 na primeira linha do eixo horizontal, estão em ordem crescente de 

2011 a 2018, sendo possível visualizar, ao longo da linha do tempo, uma diminuição das recomendações 

insatisfatórias (azul) e um aumento das recomendações excelentes (cinza), que será mais bem demonstrado 

nos Gráficos 8 e 9. 
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satisfatórias e excelentes ao longo dos anos, notando-se uma diminuição considerável das 

recomendações insatisfatórias e um aumento também considerável das recomendações 

excelentes a partir do ano de 2015 (gráfico 9). 

Gráfico 9 – Comportamento da qualidade das recomendações na linha do tempo 

 

   

A projeção ao longo do tempo foi representada no gráfico 10. A partir dela, 

analisaram-se os respectivos graus de inclinação das retas, sendo o das recomendações 

insatisfatórias de 13,19%, o das satisfatórias de 66,73% e o das excelentes de 42,64%. 

Assim, com as recomendações excelentes e satisfatórias mais em ascensão que as 

insatisfatórias, cria-se a expectativa de um cenário positivo ao longo dos anos no que toca 

à qualidade das recomendações. 
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Gráfico 10 – Projeção da qualidade das recomendações de AOP ao longo do tempo 

 

 

Ainda assim, não é possível se afirmar que tal cenário implica o aumento da 

implementação das recomendações por parte do gestor público.  

Diga-se, de passagem que, a despeito de as AOP abordadas nesse estudo 

terem sido executas no intervalo de 2011 a 2018, os monitoramentos de AOP no Tribunal 

se iniciaram apenas em 2014 e, nesta pesquisa, para melhor diagnóstico da situação do 

TCE-GO, consideramos os monitoramentos concluídos até o início de 2019 (Relatório de 

Monitoramento nº 1 de 2019). Em outras palavras, analisamos todas as auditorias 

operacionais de 2011 a 2018 e todos os monitoramentos a elas referentes, executados no 

intervalo de 2014 a início de 2019. Esses monitoramentos (2014-2019) foram referentes 

às AOP de 2011 a 2015, por essa razão, apenas as recomendações de AOP de fato 

monitoradas, ou seja, de 2011 a 2015, apresentam valores no gráfico 11, já que em 2016, 

2017 e 2018, não foram encontrados monitoramentos concluídos. 

No mesmo gráfico, antecipou-se uma correlação das recomendações 

implementadas, em implementação, parcialmente implementadas e não implementadas 

em relação ao total. Percebe-se que as implementadas são sempre em quantidade menor 

em relação às demais, sem exceção.  

O fato de em 2011 coincidir a quantidade de recomendações implementadas 

e em implementação se deu apenas porque a auditoria correspondente (Relatório de AOP 
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nº 1 de 2014 e 4 de 2016, respectivamente). Sendo que, no primeiro monitoramento, que 

aconteceu 3 anos depois da conclusão da AOP, das 9 recomendações proferidas, apenas 

1 havia sido implementada e, 2 anos depois do primeiro monitoramento, por ocasião do 

segundo monitoramento, em 2016, haviam sido implementadas mais 3, e outras 4 

entraram em implementação. 1 recomendação da referida AOP ainda resta parcialmente 

implementada41. 

 

Gráfico 11 – Situação das recomendações de AOP42 

 

 

Na sequência, apresenta-se a linha de tendência verificada das recomendações 

proferidas e monitoradas ao longo do período delimitado.   

Apesar de não ter havido monitoramentos, até a conclusão desta pesquisa, 

referente às AOP de 2016 a 2018, elas foram consideradas na produção gráfica em razão 

das recomendações proferidas nesses anos. Quando a quantidade de recomendações nesse 

período, num total de 140 (47 + 38 + 55), forem monitoradas, a linha de tendência de 

monitoramento ao invés de decair, como está registrado, elevar-se-á. E o quanto antes 

forem essas AOP monitoradas, permitindo a conclusão de seus ciclos, melhor pode ser o 

 
41 A análise do tempo que se leva para que uma AOP entre em monitoramento no TCE será mais bem 

explicitada no gráfico 20. 
42 Obs.: Num total de 114 recomendações monitoradas, apenas 1 perdeu o objeto por decurso de tempo.  
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cenário de fiscalização do TCE-GO, já que o número de recomendações não monitoradas 

(140), representa 43,61% do total de recomendações proferidas (321) nesses 8 anos. 

 

Gráfico 12 – Recomendações proferidas e monitoradas em projeção 

 

 

Assim, para concluir o teste da hipótese 243, laçou-se a sequência a seguir, 

correlacionando a qualidade das recomendações com o grau de implementação nos 10 

monitoramentos de AOP (num total de 113 recomendações) da seguinte forma: para a 

qualidade de cada recomendação proferida – insatisfatória, satisfatória e excelente –, 

examinou-se, dentro dos relatórios de monitoramento, quais haviam sido implementadas 

pelos gestores, quais estavam em implementação, quais haviam sido parcialmente 

implementadas e quais não haviam sido implementadas.  

Da sequência apresentada, notou-se que a excelência da qualidade da 

recomendação interferiu diretamente no grau de implementação por parte do gestor 

público, corroborando-se, assim, a hipótese 2. Ou seja, a recomendação excelente – 

inteligível, objetiva e passível de monitoramento (critérios criados para essa análise, 

como definimos no capítulo 3) –, aumenta a eficácia da AOP (cujo grau de implementação 

vai de 6% para 20%), permitindo que sua capacidade de influenciar políticas públicas, 

dentro de seus escopos e competência, consequentemente, também aumente.  

 
43 A taxa de implementação das recomendações verificadas nos monitoramentos das AOP é diretamente 

proporcional à excelência das recomendações direcionadas aos gestores públicos. 
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Naturalmente, se a taxa de implementação aumenta, a daquelas 

recomendações em implementação diminui, pois entram para a estatística das 

implementadas.  

Já as parcialmente implementadas guardam relação direta com as não 

implementadas, assim, no período de 2011 a 2015 (considerando que as AOP de 2016 ao 

primeiro trimestre de 2019 não tiveram seus monitoramentos iniciados/concluídos), à 

medida que a qualidade das recomendações muda de insatisfatória para satisfatória, o 

cenário considerado ruim, qual seja, de recomendações não implementadas e apenas 

parcialmente implementadas, também apresenta melhoria, saindo de 67% para 59%, 

mantendo-se praticamente estável em relação às recomendações excelentes (60%).  

 

Gráfico 13 – Recomendações insatisfatórias implementadas, em implementação, 

parcialmente implementadas e não implementadas 
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Gráfico 14 – Recomendações satisfatórias implementadas, em implementação, 

parcialmente implementadas e não implementadas 

 

 

Gráfico 15 – Recomendações excelentes implementadas, em implementação, 

parcialmente implementadas e não implementadas44 

 

 

Ao fim, o percentual das recomendações consideradas insatisfatórias, 

satisfatórias e excelentes de 2011 a 2015 representaram 33%, 46% e 21%, 

respectivamente.  

 
44 Obs.: para as recomendações excelentes, não foram encontradas recomendações parcialmente 

implementadas nos relatórios de monitoramento de AOP de 2011 a 2015. 
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Gráfico 16 – Quantidade de recomendações excelentes, satisfatórias e insatisfatórias 

proferidas de 2011 a 2015 

 

 

Já em relação à taxa de implementação dessas recomendações de AOP (cujos 

monitoramentos foram efetuados de 2014 a 2019), constatou-se mais recomendações não 

implementadas (51%) que o restante, ou seja, a taxa das recomendações não 

implementadas é maior que a soma de todas as outras – parcialmente implementadas 

(12%), em implementação (24%) e implementadas (13%) (gráfico 17). 

Esse cenário geral de recomendações refuta a hipótese 3 do nosso trabalho, 

que afirmava a existência de mais recomendações implementadas e em implementação 

(cenário considerado positivo) do que recomendações parcialmente implementadas e não 

implementadas (cenário considerado negativo).  

O que se considerou um cenário positivo na taxa de implementação das 

recomendações proferidas correspondeu a 37% ao passo que o cenário considerado 

negativo correspondeu a 63%. Isso demonstra que, a despeito de a qualidade das 

recomendações estarem em ascensão no quesito melhoria – de insatisfatórias, para 

satisfatórias e excelentes, segundo os critérios de inteligibilidade, objetividade e 

possibilidade de monitoramento –, há ainda uma franca dificuldade de vê-las cumpridas 

por parte dos gestores públicos.  

Por oportuno, faz-se importante destaque para a atual redação do art. 21 da 

LINDB, interpretada no sentido de que as recomendações feitas pelos órgãos de controle 

externo devem ser recebidas e acatadas, com a consequente implementação 

Recomendações 
Excelentes

21%

Recomendações 
Satisfatórias

46%

Recomendações 
Insatisfatórias

33%



   

 

  

 

 
 

82 

correlacionada em cada item, sob pena de responsabilização em alguma medida, a não 

ser que o gestor  apresente soluções alternativas para os problemas detectados.  

Gráfico 17 – Taxa de implementação das recomendações verificada nos monitoramentos 

das AOP de 2011 a 2015, efetuados de 2014 a 2019 

 

 

Realizando uma segunda combinação dos dados encontrados para projeção 

de 3 novos cenários, quais sejam, ótimo, bom e razoável, obtivemos o gráfico 18. Nele 

consideramos todas as qualidades de recomendação.  

Para o cenário ótimo, servindo de parâmetro ideal, consideramos apenas as 

recomendações insatisfatórias, satisfatórias e excelentes que foram de fato 

implementadas. O cenário bom resultou da soma das recomendações implementadas e 

em implementação, e o cenário razoável foi a soma daquelas em implementação e 

parcialmente implementadas, respectivamente, ignorando-se as recomendações não 

implementadas.  

Nessa perspectiva, foi possível verificar que um bom cenário já aumentaria 

bastante a eficácia das AOP, não de forma tão rápida quanto o cenário parâmetro, mas de 

forma crescente e com certa constância na variação. No entanto, para que isso uma 

realidade, a relação entre auditor e gestor público merece maior atenção, nos termos que 

sugerimos nas considerações finais. 
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Gráfico 18 – Cenário de monitoramento correlacionado à qualidade das recomendações 

 

 

Ainda no âmbito do ciclo de monitoramento, pressupomos que as áreas 

temáticas que apresentam maior quantidade de AOP são as que possuem maior 

quantidade de monitoramento, já que, como sustentamos na literatura, as AOP cumprem 

sua finalidade – completam seu ciclo – na ocasião do monitoramento.  

No Gráfico 17 é possível verificar que não existe uma previsão lógica de que 

as áreas mais auditadas sejam as mais monitoradas, explicitando possivelmente a 

existência de uma variável que não foi constatada na presente pesquisa. Não se sabe se 

ela é de ordem puramente política, de ordem puramente procedimental ou se combina 

uma e outra. Mas é uma situação que pode colocar em descrédito a eficácia do 

procedimento de AOP, já que não faz sentido realizar uma auditoria operacional sem o 

consequente monitoramento.  
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Gráfico 19 – Áreas temáticas auditadas e monitoradas 

 

 

As áreas da segurança pública, agropecuária e meio ambiente, aproximaram-

se do que era esperado, porém, pela análise combinada com o Gráfico 1, as áreas de esgoto 

e saneamento, educação e cidadania, que possuem AOP mais antigas e não foram 

monitoradas, afastaram essa expectativa. Os motivos, como ressaltado, são 

desconhecidos desta pesquisa.   

Para testagem da última hipótese45, comparou-se o tempo gasto para a 

execução da AOP (gráfico 20) e o tempo que se leva para que ela entre em monitoramento 

assim que concluída (gráfico 21). Para o cálculo do gráfico 21, portanto, os marcos foram 

a conclusão da AOP (assinatura do relatório pela equipe de auditoria) e o mês de início 

do monitoramento pela equipe (ou seja, o tempo gasto para execução do monitoramento 

em si foi desconsiderado). 

Pela análise dos dados, a hipótese 4 foi refutada. Para facilitar a visualização 

do tempo gasto para realização de cada AOP correlacionada ao respectivo início de 

 
45 Hipótese 4: o tempo médio gasto para a realização de uma AOP apresenta magnitude similar ao tempo 

médio que se leva para que ela entre em monitoramento. 
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monitoramento, quantificou-se ambos os tempos em meses e utilizou-se o recurso de 

cores nos gráficos 20 e 21.  

Cada cor no gráfico 20 – AOP – tem sua cor correspondente no gráfico 21 – 

respectivo monitoramento – sendo que, cada célula, contém a quantidade exata em meses. 

As legendas foram compostas pelo número do relatório de cada AOP e 

monitoramento, seguidos de uma letra para ordená-las, seguido, por sua vez, do ano em 

que foram realizadas (ex.: “4c2017” no gráfico 21, significa que se trata do relatório de 

monitoramento nº 4 “4”, que foi a 3ª no banco de dados, “c”, e que aconteceu em 2017). 

Constatou-se, assim, que, ao passo que uma AOP demora em média 7,3 meses 

para ser executada pela equipe de auditoria, ela leva em média 36,5 meses para entrar em 

monitoramento. Ou seja, uma auditoria feita em 7 meses e 9 dias só entra em 

monitoramento 3 anos e 15 dias depois de finalizada, o que não é razoável. 

O gráfico 22 traz o comparativo em meses desse tempo para cada caso. 

 

Gráfico 20 – Meses gastos para execução de AOP 

 

 

Gráfico 21 – Quantos meses depois de conclusa a AOP foi monitorada 
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Gráfico 22 – Comparativo entre tempo de execução de AOP e quando se inicia o 

respectivo monitoramento 

 

 

Destarte, as hipóteses 1 e 2 foram corroboradas, enquanto as hipóteses 3 e 4 

foram refutadas.  

 

Tabela 2 – Resultado de teste de hipóteses 
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de auditoria ocasionou a redução do 

tempo de realização da AOP. 

H2 x   a taxa de implementação das 

recomendações verificadas nos 

monitoramentos das AOP é 
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implementadas (cenário 

considerado negativo). 

H4  x  o tempo médio gasto para a 

realização de uma AOP apresenta 

magnitude similar ao tempo médio 

que se leva para que ela entre em 

monitoramento. 

 

4.2 Um diagnóstico da eficácia no campo das auditorias operacionais do TCE-GO 

Por meio dos testes concluídos, identificou-se uma melhoria da capacidade 

da equipe técnica, que reduziu o tempo de realização de AOP (gráfico 6), bem como se 

constatou um cenário positivo no que tange à qualidade das recomendações proferidas, já 

que o grau de aumento daquelas insatisfatórias foi muito baixo quando comparado com o 

grau de aumento das recomendações consideradas satisfatórias e excelentes (gráfico 10). 

No entanto, verificou-se um cenário negativo no que toca ao monitoramento 

de AOP. Existe uma nítida dificuldade de se alcançar a implementação das 

recomendações preferidas (gráfico 17), mesmo as consideradas excelentes, e o tempo que 

se leva para o início do monitoramento é demasiadamente extenso (gráfico 21).  

Viu-se, portanto, duas facetas da AOP: em sua fase de execução o cenário é 

mais positivo e, em fase de monitoramento, mais negativo.  Assim, a eficácia desse 

instrumento de fiscalização pelo TCE-GO ainda é baixa perto do potencial que apresenta.  

Apesar de o instrumento em si se mostrar efetivo, atual e em evolução, 

amparado pelas normas nacionais e internacionais – NBASP e ISSAI –, há um 

distanciamento considerável da eficácia no quesito monitoramento. A uma, porque o 

monitoramento de AOP demora muito para se iniciar (em média 3 anos e 15 dias depois 

de concluída a auditoria), a duas porque a taxa de implementação pelos gestores públicos 

é extremamente baixa (13%). 

Para se alterar esse contexto, aumentando a eficácia da AOP executada pelo 

TCE-GO, permitindo maior influência da Corte em relação às políticas públicas 

auditadas, é imprescindível que se promovam mudanças que atinjam, especialmente, o 

ciclo de monitoramento de AOP. 
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4.3 Nova estruturação de um sistema de monitoramento de AOP 

Retoma-se, por oportuno, a atual redação da LINDB, dada pela Lei nº 13.655, 

de 25 de abril de 2018, e a Emenda Constitucional nº 63, de 04 de dezembro de 2019, que 

deu nova redação ao art. 5º, XV, e ao art. 30-A, da Constituição do estado de Goiás. 

O art. 2246 da LINDB afirma que na interpretação das normas sobre gestão 

pública, serão considerados os obstáculos a as dificuldades reais do gestor e as exigências 

das políticas públicas a seu cargo, e que, em decisão sobre a regularidade de conduta ou 

a validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão consideradas 

as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do 

agente.  

Como levantado na parte teórica do presente trabalho, as auditorias 

operacionais emitem o comando de recomendações, diferentemente das auditorias de 

regularidade, cujo comando é de determinação. Essas, circunscrevem-se ao princípio da 

legalidade, em que o Tribunal de Contas, no exercício de sua competência, analisa, 

aprecia, julga, determina providências sob o manto do comando da subsunção do fato à 

norma, ou seja, a auditoria de regularidade faz parte daqueles instrumentos de fiscalização 

apropriados ao enquadramento do caso concreto à norma legal em abstrato, numa análise 

de adequação da conduta ou fato concretos (norma-fato) à norma jurídica específica 

(norma-tipo), em que o auditor de controle externo exerce o típico controle de legalidade, 

proferindo, ao fim, determinações. E, para cada determinação não cumprida, há uma 

consequência jurídica predeterminada, estando assim, mais conectada ao processo de 

aplicabilidade das regras.  

Dessa forma, ao passo que, em uma auditoria de regularidade o não 

cumprimento das determinações por parte do gestor público implica imediata sanção, na 

 
46 Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as 

dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos 

administrados.  
§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 

condicionado a ação do agente.  

§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos 

que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 

antecedentes do agente. 

§ 3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais sanções de mesma 

natureza e relativas ao mesmo fato.  
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AOP o não cumprimento tem tratamentos processuais diferentes, uma vez que os 

auditores de controle externo executam controle de mérito, proferindo, nos relatórios de 

AOP, recomendações. 

Apesar de carregar o nome de recomendação, não significa que possam ser 

ignoradas pelo gestor público. Ao contrário. As recomendações de AOP devem ser 

recebidas e acatadas, com a consequente implementação correlacionada em cada item, 

sob pena de responsabilização em alguma medida (art. 21, da LINDB47). 

Assim, o gestor tem apenas duas possibilidades: ou implementa o que foi 

proferido nos relatórios de AOP, ou expõe os motivos pelos quais não considera possível 

a implementação, indicando alternativas para a solução dos problemas encontrados, o que 

pode ser feito durante o processo de AOP, na parte denominada processualmente 

“comentários do gestor” – que no presente trabalho se designou como parte dialogal – ou 

na fase de monitoramento de AOP. Caso não faça a opção por um desses caminhos, a 

consequência legal é a responsabilização e/ou imposição de sanções, cuja dosimetria 

segue a Lei orgânica da Corte.   

Portanto, o relatório preliminar emitido no curso de uma AOP concede ao 

gestor público, nos termos acima delineados, a oportunidade de manifestação motivada. 

Caso ela não exista, o Tribunal parte do pressuposto de que o gestor possui plenas 

condições de executar o que foi recomendado, tanto no que tange à autonomia e 

competência, quanto no que tange à disponibilidade de pessoal, tecnologia e recurso 

financeiro.  

O que se percebe, no entanto, é um desconhecimento do processo por parte 

dos jurisdicionados, que perdem essa oportunidade e acabam se pronunciando tão 

somente no instante do monitoramento das recomendações que, como visto, iniciam-se, 

em média, 3 anos e 15 dias depois da conclusão da AOP.  

Treinar o corpo técnico das unidades jurisdicionadas, levando as informações 

sobre o processamento de uma auditoria operacional, seus principais objetivos e 

 
47 Art. 21.  A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de 

ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas consequências 

jurídicas e administrativas. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018). 

Parágrafo único.  A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, quando for o caso, indicar as 

condições para que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses 

gerais, não se podendo impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades do 

caso, sejam anormais ou excessivos.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13655.htm#art1
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desdobramentos endoprocessuais, também é uma medida que pode desmistificar o receio 

que os órgãos têm ao serem auditados, uma vez que o viés desse instrumento de 

fiscalização é menos punitivo e mais avaliativo, voltado ao aprimoramento da 

administração pública e à concreção de ações direcionadas às políticas públicas.  

Corroborando a importância do monitoramento, a Emenda à Constituição do 

estado de Goiás nº 63, citada no item 2.3.1 do capítulo 2, reforça a competência do estado 

em manter sistema permanente de monitoramento e avaliação de políticas públicas 

contando com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (art. 30-A, parágrafo 

único, da Constituição estadual). Assim, além da previsão expressa do instrumento de 

monitoramento como processo de fiscalização independente (art. 99, II, c, do Regimento 

interno do TCE-GO), há o monitoramento de AOP, apto a contribuir no processo de 

avaliação das políticas públicas auditadas (art. 99, II, b, do Regimento interno). 

Diante do diagnóstico apresentado, no intuito de se viabilizar o aumento da 

eficácia do monitoramento de AOP, instrumento que, dentro da competência do TCE-GO 

como órgão de controle externo, é aquele voltado ao controle de mérito na avaliação de 

políticas públicas, propõe-se a criação de um Sistema Eletrônico Exclusivo de 

Monitoramento de Auditoria Operacional (MAOP), a ser desenhado e desenvolvido em 

parceria com a área de tecnologia da informação do TCE-GO a partir dos dados dessa 

pesquisa, visando a consecução dos objetivos específicos fixados nas recomendações e a 

obtenção dos resultados esperados.   

O referido sistema monitoraria, assim, as recomendações de AOP que devem 

ser incluídas em TAG, instrumento de controle consensual firmado entre o TCE-GO e a 

entidade auditada, na intenção de prestigiar perspectivas juridicamente relevantes 

traduzidas em princípios jurídicos como da boa fé e segurança jurídica, numa busca 

incessante de melhoria de desempenho, tanto por parte do órgão de controle quanto por 

parte das entidades auditadas. 

 

 

 

 

 



   

 

  

 

 
 

91 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Uma questão parece finalmente mais clara. O Direito precisa dialogar com 

outras disciplinas e áreas, abrindo-se a universos profissionais distintos para compreender 

os problemas de ordem pública, amplos e complexos em sua dimensão jurídica.  

Há um desejo de se entender as novas configurações do Estado, suas funções, 

seus papéis e modos de ação, que não são mais centralizados à estrutura monolítica 

tradicional, cujo único centro era a esfera política e atuava como fonte exclusiva do 

Direito, mas são sim múltiplos, multifocais e interdisciplinares. 

As políticas públicas foram introduzidas numa era de estruturas grandes e 

relativamente estáveis, que disciplinaram muitas transações que atravessam os anos. O 

Direito preservou sua integridade conceitual e consequencial em áreas em que as 

consequências sociais são mais verificáveis, em que o sentido dos programas pode ser 

compreendido na arquitetura geral das leis e em sua história legislativa. Isso traduz uma 

relativa autonomia do direito na institucionalização das políticas públicas.  

Entretanto, a partir dos anos 90, a globalização e a indução do mercado 

financeiro no contexto do capitalismo mundial, de um lado, e os novos arranjos jurídico-

institucionais precipitados pela União Europeia, de outro, proporcionaram uma alteração 

profunda no panorama jurídico global. Os estudos derradeiros de Morand (1999) deixam 

clara uma vinculação da temática do Estado ao surgimento e expansão da figura das 

políticas públicas, que, em grande medida, foi importada da experiência norte-americana 

para o contexto europeu.  

A modificação das relações sociais em relativo curto espaço de tempo 

modifica também as relações jurídicas, construindo uma variedade de situações 

complexas que passam a exigir soluções também mais complexas.  

A abordagem DPP foi encarada nessa pesquisa como um caminho para o 

redimensionamento. 

A complexidade inerente ao processo de policymaking, com múltiplos atores 

(grupos de interesse, agências governamentais, stakeholders), ciclos políticos longos e a 

vasta quantidade de variáveis nos programas governamentais demanda necessárias 

estratégias de simplificação (SABATIER, 2007). Essas passam pela construção de uma 

conceptualização, a partir da intuição e da experiência (MACHADO, 2017), que as 

represente, na forma de conceitos e categorias abstratos, organizados numa estrutura de 
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conhecimento, que será́ utilizada em processos cognitivos de comparação. O pressuposto 

desse processo, baseado no método científico, é compreender as relações críticas que 

sintetizam a complexidade de determinado fenômeno.  

Amparados nessa perspectiva, dentro do contexto do controle externo, 

buscando as dimensões jurídica e política do valor público da auditoria operacional, 

concretizamos um preciso diagnóstico da realidade do TCE-GO no período de 2011 a 

2018, quando as AOP começaram a ser executadas dentro de um certo padrão 

procedimental, a partir da implementação do Sistema de Gestão e Fiscalização (SGF), até 

a certificação ISO 9001.  

Em termos substantivos, a prática da auditoria operacional revela duas 

finalidades básicas: a melhoria da gestão pública e a manutenção da accountability 

governamental, considerando sempre a responsabilidade daquele que é investido de 

poderes de gestão pública. A primeira é obtida exatamente a partir da implementação das 

recomendações dos relatórios das auditorias, que analisam o funcionamento de órgãos, 

programas e ações governamentais em busca de possibilidades de ganhos de eficiência e 

de melhoria nas práticas de gerenciamento. Ao passo que a segunda necessita de uma 

série de circunstâncias administrativas a ser levadas em consideração.   

Dessa forma, não somente os órgãos públicos sob os quais a Corte de Contas 

tem jurisdição, mas também toda a sociedade pode ser beneficiária direta ou indireta dos 

trabalhos de auditoria, sendo, portanto, instrumento de muita relevância social para o 

contexto das políticas públicas.   

A pesquisa detalhada evidenciou que, a despeito de a parte executiva da AOP 

se mostrar em um cenário positivo, o monitoramento se depara com um cenário bastante 

negativo.  

O fato de as recomendações de AOP demorarem em média mais de 3 anos 

para começarem a ser monitoradas, por mais que a auditoria tenha sido bem executada, 

desafia a efetividade sem nenhum esforço e quase que impossibilita a apreciação de 

alguma eficácia. Em 3 anos muito se altera no palco da gestão pública. Trocam-se chefes, 

equipes, assessores, prefeitos, governadores, mudam-se ações, planos, estratégias, 

projetos, objetivos, metas etc. E o que fora recomendado há 3 anos, já não se aplica mais, 

já gerou efeitos irreversíveis, já não faz mais sentido.  
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Não só os recursos destinados aos programas e ações, não só o VRF destacado 

na AOP, mas o recurso investido no corpo técnico de todos os servidores envolvidos na 

execução das AOP e a estrutura disponibilizada para isso, também devem entrar na 

contabilização dessa medida.  

Há um esforço conjunto para que se alcance a eficácia, não existe execução 

perfeita com resultados medianos. Algo não “fecha”. Constatar uma taxa de 

implementação das recomendações de AOP de 13% em 8 anos é, sem dúvida, um grande 

estímulo para se encontrar o “como” reconduzir.  

Na esperança de usufruir de amplo diálogo com as ciências sociais e a 

tecnologia da informação, sem se afastar da substância da norma, acredita-se que a 

proposta de um Sistema Eletrônico Exclusivo de Monitoramento de Auditoria 

Operacional (MAOP), das recomendações necessariamente incluídas formalmente em 

TAG assinado pelo Tribunal de Contas e entidade auditada, pode ser uma reapropriação 

estratégica desse importante instrumento de ação com vistas ao enforcement power da 

Corte.  
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APÊNDICE 1 – Dicionário de banco de dados AOP/monitoramentos  

 

A. ID/AOP: número do relatório da AOP seguido do ano do relatório 

1 = 12011 (nº 201100047000898 – S/projeto SGF); 

2 = 22011 (nº 201100047001069 – S/projeto SGF); 

3 = 12012 (nº 201200047000829); 

4 = 22012 (nº 201200047001045); 

5 = 12013 (nº 201300047004257); 

6 = 12014 (nº 201300047004315); 

7 = 22014 (nº 201300047004319); 

8 = 32104 (nº 201400047001173); 

9 = 42014 (nº 201400047001171); 

10 = 52014 (201400047003123); 

11 = 12015 (nº 201500047001320); 

12 = 22015 (nº 201400047002277); 

13 = 32015 (nº 20150004701317); 

14 = 42015 (nº 201500047002262); 

15 = 52015 (12015C – AOP coordenada nº 201400047001337); 

16 = 12016 (nº 201500047001989); 

17 = 22016 (nº 201600047000848); 

18 = 32016 (nº 201500047001321); 
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19 = 42016 (nº 201600047000847); 

20 = 12017 (nº 201700047001498); 

21 = 22017 (nº 201700047001495); 

22 = 32017 (nº 201700047001497); 

23 = 42017 (nº 201700047000649); 

24 = 12018 (nº 201700047002166); 

25 = 22018 (nº 201800047000864); 

26 = 32018 (nº 201800047000751). 

 

B. Tema: área a qual se relaciona a AOP.  

1 = educação;   

2 = segurança pública;  

3 = agropecuária;   

4 = saúde;  

5 = cidadania;  

6 = meio ambiente;  

7 = transporte;  

8 = esgoto e saneamento;  

9 = ciência e tecnologia. 

C a I. Prog1 a 7: políticas públicas, ações públicas e/ou temas às quais se referem a 

AOP.  

 

1 = Solução Esgotos Sanitários e Resíduos Sólidos  

2 = Implantação/Ampliação Sistema Público de Esgotamento Sanitário; 

3 = Água Potável para Todos; 

4 = Abastecimento de Água para a Região Metropolitana de Goiânia; 

5 = Abastecimento de Água Munícipios Goianos com mais de 30.000 habitantes e fora 

da Região Metropolitana de Goiânia e do Entorno do DF; 

6 = Coordenação e Apoio às Ações de Policiamento Repressivo; 

7 = Prevenção, Repressão e Investigação Máxima ao Crime e aos Criminosos; 

8 = Investimentos em Obras, Bens, Equipamentos, Reaparelhamento da Gestão 

Administrativa e Operacional Policiamento; 

9 = Instrumentalização do ensino/aprendizagem e da gestão; 

10 = Inclusão digital da comunidade; 

11 = Alunos e professores da rede pública estadual; 
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12 = Unidade escolar/Escola atendida; 

13 = Laboratório de informática; 

14 = Qualidade ambiental; 

15 = Gestão de áreas protegidas; 

16 = Unidades de Conservação de Proteção Integral; 

17 = Parques Estaduais; 

18 = Educação básica e ensino médio; 

19 = Ações pedagógicas de impacto para a educação básica; 

20 = Universalização do atendimento escolar; 

21 = Aumento de vagas na escola; 

22 = FUNDEB, FNDE, CONFUNDEB; 

23 = Materiais genéticos superiores, para o fortalecimento da agricultura familiar e 

empresarial;  

24 = Pesquisa agropecuária;  

25 = Difusão do conhecimento científico e tecnológico; 

26 = Estruturação dos laboratórios de solo, biotecnologia para suporte da pesquisa 

agropecuária e produtos rurais; 

27 = Fortalecimento da agricultura tradicional e nativas do Cerrado; 

28 = Sanidade vegetal; 

29 = Defesa e vigilância agropecuária; 

30 = Delegacias de polícia do estado de Goiás; 

31 = DEIC, DEH, DENARC, DERCAP e DECCA; 

32 = Segurança no estado de Goiás; 

33 = Estrutura física das delegacias de polícia  

34 = Equipamentos de informática, eletrônicos e mobiliários nas delegacias de polícia; 

35 = Cidadania e trabalho; 

36 = Auxílio financeiro às famílias de baixa renda; 

37 = Transferência de renda; 

38 = Governança na secretaria de segurança pública; 

39 = Implementação de políticas públicas no setor de segurança pública; 

40 = Planejamento estratégico; 

41 = Arranjos institucionais, integração interna, integração entre atores governamentais; 
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42 = Tecnologia e conhecimento na segurança pública;  

43 = Recursos hídricos; 

44 = Compensação financeira e royalties de Itaipu Binacional; 

45 = Concessão e controle de outorga para lançamento de efluentes; 

46 = Gerenciamento estadual de recursos hídricos; 

47 = Avaliação da política estadual de recursos hídricos; 

48 = Avaliação do sistema prisional do estado de Goiás; 

49 = Administração penitenciária; 

50 = Adequação da estrutura física das unidades prisionais; 

51 = Ressocialização e reintegração dos presos; 

52 = Gestão prisional pela SAPEJUS; 

53 = Polícia técnico-científica; 

54 = Meios operacionais e administrativos para a execução de investigações criminais; 

55 = Eficácia, transparência e efetividade das ações de polícia; 

56 = Estrutura física e operacional para investigações criminais; 

57 = Melhoria da polícia técnico-científica; 

58 = Infraestrutura das escolas estaduais; 

59 = Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE); 

60 = Plano de Ações Articuladas (PAR); 

61 = Programa Estadual Dinheiro Direto na Escola (PROESCOLA); 

62 = Avaliação da qualidade dos serviços da atenção básica prestados nas unidades 

básicas de saúde – UBS; 

63 = Qualidade da prestação dos serviços de saúde; 

64 = Recursos financeiros das 3 esferas federativas para a atenção básica; 

65 = Formação e educação permanente dos gestores e profissionais da atenção básica; 

66 = Unidades de saúde sob gestão das Organizações Sociais (OS); 

67 = Sistema de custos das unidades hospitalares sob gestão das OS; 

68 = Contratos de gestão da Secretaria de Estado da Saúde – SES; 

69 = Sistema de custos Planejamento e Organização de Instituições de Saúde – Planisa; 

70 = Fiscalização ambiental no âmbito da SECIMA; 

71 = Condições gerenciais e estruturais da SECIMA; 

72 = Infrações ambientais e responsabilização dos infratores; 
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73 = Proteção ao meio ambiente; 

74 = Recuperação e medidas mitigadoras para reparação dos danos ambientais; 

75 = Política estadual de enfrentamento às drogas; 

76 = Plano de Ação Integrada – PAI e Plano de Atendimento Singular (PAS); 

77 = Prevenção, tratamento, acolhimento e reinserção social do dependente químico; 

78 = Estruturação, integração e descentralização de políticas sobre drogas; 

79 = Política de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas; 

80 = Redução da oferta de drogas e dos danos sociais à saúde; 

81 = Sustentabilidade da produção de medicamentos e produtos para saúde; 

82 = Instalação e funcionamento do Instituto de Ciência e Tecnologia da 

Iquego/portfólio com preços competitivos; 

83 = Demandas públicas de medicamentos e produtos para a saúde voltadas para o SUS; 

84 = Inovação do Parque Produtivo e Administrativo/Novas linhas de produção com 

Boas Práticas de Fabricação – CBPF; 

85 = Melhorias das instalações da Iquego; 

86 = Adequação e aumento da capacidade instalada de produção de medicamentos e 

produtos para a saúde; 

87 = Pesquisa científica, tecnológica e de inovação; 

88 = Concessão de Bolsas de Pesquisa, Formação e Bolsas Tecnológicas – FAPEG 

BOLSAS; 

89 = Auxílio pesquisa; 

90 = Desenvolvimento científico e tecnológico com geração de emprego e renda; 

91 = Crescimento econômico, competitividade, tecnologia; 

92 = Política estadual de trânsito; 

93 = Sistema de registro de pontuações no documento de habilitação dos condutores; 

94 = Eficiência e eficácia da atuação do DETRAN-GO na instauração dos processos 

administrativos; 

95 = Suspensão do direito de dirigir; 

96 = Cassação do documento de habilitação; 

97 = Segurança no trânsito; 

98 = Programa de Inovação e Tecnologia do estado de Goiás – Inova Goiás; 

99 = Programa Goiás Mais Competitivo e Inovação – GMCI; 
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100 = Cartão Rural; 

101 = Fundo Estadual de Saúde (FES) – repasse fundo a fundo; 

102 = Processos de aquisição de medicamentos; 

103 = Judicialização e ferramenta 5-Codes; 

104 = Programa de formação continuada; 

105 = Programa Ensino médio Inovador (PROEMI); 

106 = Projeto Jovem do Futuro (PJF); 

107 = Aprimoramento, capacitação e valorização dos profissionais de educação; 

108 = Planejamento, implementação e monitoramento das ações de formação; 

109 = Cumprimento das metas estabelecidas no Plano Estadual de Educação – PEE; 

110 = Ensino Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva na rede estadual de ensino; 

111 = Excelência e Equidade – Ações para o Desenvolvimento e Melhoria da Educação 

Básica; 

112 = Desenvolvimento de Ações Pedagógicas da Educação Especial;  

113 = Violência contra a mulher  

114 = Violência doméstica e familiar – direitos humanos; 

115 = Feminicídio; 

116 = Implementação do sistema de gerenciamento de dados e estatísticas, art. 38, Lei 

Maria da Penha. 

999 – não se aplica. 

 

J. Relator = conselheiro que relata/relatou a AOP 

1 = Kennedy de Sousa Trindade;  

2 = Saulo Marques Mesquita; 

3 = Carla Cíntia Santillo; 

4 = Celmar Rech; 

5 = Edson José Ferrari; 

6 = Sebastião Tejota; 

7 = Helder Valin. 

 

K. PPA: PPA de abrangência da AOP 

 

1 = PPA 2008-2011;  



   

 

  

 

 
 

107 

2 = PPA 2012-2015; 

3 = PPA 2016-2019. 

 

L. SGFAOP: número do projeto da AOP no SGF 

1 = 39852; 

2 = 47147; 

3 = 56661; 

4 = 58837; 

5 = 58836; 

6 = 61176; 

7 = 64339; 

8 = 61856; 

9 = 67832; 

10 = 67382; 

11 = 68039; 

12 = 70737; 

13 = 64287; 

14 = 73387; 

15 = 71617; 

16 = 71589; 

17 = 71583; 

18 = 77023; 

19 = 76732; 

20 = 77080; 

21 = 77680; 

22 = 78214; 

23 = 82047; 

24 = 82041; 

999 – não se aplica 

 

M. SGFMon: número do projeto do monitoramento no SGF 

1 = 70349/56862;  
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2 = 78420; 

3 = 68103; 

4 = 73348; 

5 = 73351; 

6 = 81325; 

7 = 83170; 

8 = 68130; 

9 = 82397. 

 

N. Ano AOP/IN: ano em que se iniciou a AOP de correspondente política pública ou 

ação pública. 

 

1 = 2010;  

2 = 2011; 

3 = 2012; 

4 = 2013; 

5 = 2014; 

6 = 2015; 

7 = 2016; 

8 = 2017; 

9 = 2018. 

 

O. Ano AOP/FIM: ano em que a auditoria foi finalizada pelo corpo técnico (data da 

assinatura do relatório de AOP), considerando que todas as AOPs analisadas já 

foram encerradas.   

 

1 = 2011;  

2 = 2012; 

3 = 2013; 

4 = 2014; 

5 = 2015; 

6 = 2016; 

7 = 2017; 

8 = 2018. 
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P. MesesAOP: duração em meses da auditoria 

Valores 

 

Q. InvesProg: valores orçados programas 

 

Valores  

999 – não se aplica 

 

R. InvestAc: valores orçados ações 

 

Valores 

999 – não se aplica 

 

S. InvestVRF: volume de recursos fiscalizados – VRF 

 

Valores 

999 – não se aplica 

 

T. QRec: quantidade de recomendações proferidas 

 

Valores 

 

 

U a W. Qualidade das recomendações contidas no relatório, sendo:  

 

U = RecExc: recomendações excelentes  

 

Valores 

999 – não se aplica 

 

V = RecSat: recomendações satisfatórias 

 

Valores  

999 – não se aplica 

 

W = RecInsat: recomendações insatisfatórias 

 

Valores 

999 – não se aplica 

 

X AOPMon: a auditoria operacional foi monitorada?  

 

1= não; 

2 = em monitoramento; 

3 = sim 1 vez; 

4 = sim 2 vezes; 
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Y. AnoMon1: ano em que a auditoria foi monitorada pela 1ª vez 

 

1 = 2014; 

2 = 2015; 

3 = 2016; 

4 = 2017; 

5 = 2018; 

6 = 2019. 

999 – não se aplica 

 

 

Z. AnoMon2: ano em que a auditoria foi monitorada pela 2ª vez 

 

1 = 2014; 

2 = 2015; 

3 = 2016; 

4 = 2017; 

5 = 2018; 

6 = 2019. 

999 – não se aplica 

 

 

AA. MesesMon1: duração em meses do 1º monitoramento  

 

Valores 

999 – não se aplica  

 

AB. MesesMon2: duração em meses do 2º monitoramento  

 

Valores 

999 – não se aplica  

 

AC. RelatorMon1: Relator do 1º monitoramento 

 

1 = Kennedy de Sousa Trindade;  

2 = Saulo Marques Mesquita; 

3 = Carla Cíntia Santillo; 

4 = Celmar Rech; 

5 = Edson José Ferrari; 

6 = Sebastião Tejota; 

7 = Helder Valin.  

999 – não se aplica  

 

AD. RelatorMon2: Relator do 2º monitoramento 
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1 = Kennedy de Sousa Trindade;  

2 = Saulo Marques Mesquita; 

3 = Carla Cíntia Santillo; 

4 = Celmar Rech; 

5 = Edson José Ferrari; 

6 = Sebastião Tejota; 

7 = Helder Valin. 

999 – não se aplica  

 

AE. QMon: total de recomendações monitoradas (se e somente se for 2 ou 3 em AN) 

 

Valores  

999 – não se aplica  

AF a AH. Status das recomendações realizadas nas AOP monitoradas  

AF = Rec/Im: recomendação implementada:  

Valores  

999 – não se aplica  

 

AG = Rec/Em/Im: recomendação em implementação: 

Valores 

999 – não se aplica  

 

AH = Rec/Par/Im: recomendação parcialmente implementada: 

Valores  

999 – não se aplica  

 

AI = Rec/N/Im: recomendação não implementada: 

Valores  

999 – não se aplica  

 

AJ = P/O: perda de objeto  

1 = perda de objeto 

999 – não se aplica  

 

AK. MonRes: Resultado do monitoramento 

 

1 = atingiu todos os objetivos, arquivado; 
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2 = necessário termo de ajustamento de Gestão – TAG; 

3 = necessário Plano de Ação e/ou inclusão em futuro Plano de Fiscalização para 

segundo monitoramento; 

 

 

 

APÊNDICE 2 – Informações sobre AOP e as quantidades e qualidades das suas 

recomendações  

RELATÓRIO 

Nº 

ANO QUANTIDADE DE 

RECOMENDAÇÕES 

RECOMENDAÇÃO(ÇÕES) 

EXCELENTES 

 

 

RECOMENDAÇÃO(ÇÕES) 

SATISFATÓRIAS 

RECOMENDAÇÃO(ÇÕES) 

INSATISFATÓRIAS 

 

1 2011 22 4,6,10,13,14,16,18,19 9,12,20,21,22 1,2,3,5,7,8,11,15,17 

2** 2011 9 4 5,6,8,9 1,2,3,7 

1* 2012 11 4,9 1,3,6,8,10 2,5,7,11 

2* 2012 31 4,6,7,8,10,13,15, 

22,29 

1,3,9,11,12,14,16, 

17,18,19,23,24,27, 

28,30,31 

2,5,20,21,25,26 

1* 2013 15 5,8 1,2,13 3,4,6,7,9,10, 

11,12,14,15 

1* 2014 5 - 4 1,2,3,5 

2* 2014 7 - 1,6,7 2,3,4,5 

3* 2014 10 1,2 4,5,6,7,8,9,10 3 

4 2014 4 2,3 1,4 - 

5* 2014 6 1,5 3,6 2,4 

1* 2015 20 2,3,5,12,15, 

18,20 

1,6,7,8,9,10,11, 

13,14, 

4,16,17,19 

2 2015 6 2,6 1,5 3,4 

3 2015 11 1,3,4,5,7,8,9 2,6,10 11 

4 2015 2 - 1 2 

5 2015 22 1,5,6,9,13,16 2,7,8,10,14,15,17, 

19,20,21 

3,4,11,12,18, 

22 

1**** 2016 8 1,2,3,4,5,6,7,8 - - 

2 2016 21 1,2,4,5,6,8,11, 

13, 14,15,17,21 

3,7,9,10,12, 

16,18,19,20 

- 

3 2016 14 7,9,10,13,14 1,3,4,6,8,12, 2,5,11 

4 2016 4 - 2,4 1,3 

1 2017 9 1,2,4,5,8 3,7 6,9 
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* auditoria monitorada uma vez (em amarelo no Apêndice 3); 

** auditoria monitorada duas vezes (em verde no Apêndice3). 

*** auditoria em monitoramento  

**** Relatórios de destaque (com 100% de recomendações excelentes): 

_12016. Entrou no Plano de Fiscalização 2019/2020; 

_22017. Acórdão nº 1821/2018 determinando a implementação de todas as recomendações. 

_42017. Acórdão nº 1903/2019 determinando apresentação a implementação das determinações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2**** 2017 12 1,2,3,4,5,6,7, 

8,9,10,11,12 

- - 

3*** 2017 6 1,2,3,4,6 5 - 

4**** 2017 11 1,2,3,4,5,6,7, 

8,9,10,11 

- - 

1 2018 19 1,2,3,4,5,6,7,9 

11,13,14,15,16, 

17,18,19 

8,10,12 - 

2 2018 19 1,4,5,7,8,9,10, 

13,14,15,17,19 

2,3,11,12,16, 

18 

6 

3 2018 17 2,4,5,6,7,8,10, 

11,14,15,16,17 

1,3,9,12, 

13 

- 
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APÊNDICE 3 – Informações sobre aop monitoradas e as quantidades e os status das 

suas recomendações 

 

 

Legenda:  

Azul :recomendações excelentes; 

Rosa: recomendações satisfatórias; 

RELATÓRIO 

DE AOP 

RELATÓRIO DE 

MONITORAMENTO 

Nº 

ANO QUANTIDA

DE TOTAL 

DE 

RECOMEN

DAÇÕES 

IMP 

(Nº) 

EM 

IMP 

(Nº) 

PAR 

IMP 

(Nº) 

N IMP 

(Nº) 

PERDA 

DE 

OBJETO 

22011 001 

1º MON 

 

2014 9 9 - - 1,2,3,

4,5,6,

7,8 

- 

22011 004 

2º MON 

 

2016 8 6,7,8 1,2,4,

5 

3 - - 

12012 004 

 

2017 11 - - 3,4 1,2,6,

7,8,9,

10,11 

5 

22012 001 

 

2015 31 15 3,14, 

17,19,

26, 

27,28 

1,5,12

, 

16,22 

2,4,6,

7,8,9,

10,11,

13,18,

20,21,

23,24,

25,29,

30,31 

- 

12013 003 

 

2017 15 6,13,

14 

4,7,8,

10 

11,12 

- 1,2,3,

5,9,15 

- 

12014 002 

 

2017 5 - 3,4 - 1,2,5 - 

22014 002 

 

2018 7 6,7 5 2,4 1,3 - 

32014  002 

 

2019 10 7,8, 

10 

1,2 6,9 3,4,5 - 

52014 003 

 

2015 6 1,4 2,3,6 - 5 - 

12015 001  

 

2019 20 2,11,

15 

1,3,6,

7, 

10,14 

4,16, 

17 

5,8,9,

12, 

13,18,

19,20 

- 
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Vermelho: recomendações insatisfatórias. 
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